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PODER JUDICIARIO 
ITAPEMIRIM - i a  VARA CÍVEL 

FÓRUM DES. FREITAS BARBOSA 
RUA MELCH~ADES FÉLIX DE SOUZA. 200 - SERRAMAR - ITAPEMIRIM/ES - CEP. 29330-000 

Telefone(s): (28) 3529-7600 - Ernail: 1 civel-itapernirirn@tjes.jus.br 

PROCESSO No 0003629-80.201 5.8.08.0026 
AÇAO: Mandado de Segurança 
REQUERENTE(S): VIVIANE DA ROCHA PECANHA SAMPAIO 
AUTORIDADE(S) COATORA(S): PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEMIRIM 
Endereço(s): RUA CEL. MARCONDES DE SOUZA, SIN, CENTRO, ITAPEMIRIM - ES - CEP: 29330000 
Litisconsorte Passivo: LARISSA FARIA MELEIP 
Endereço(s): RUA ABDALA SABRA, 195, CENTRO, Marataízes - ES - CEP: 29345000 

(1 MANDADO DE NOTIFICAÇAO E INTIMAÇAO I! 

MM. Juiz(a) de Direito da Comarca de ITAPEMIRIM - Ia VARA CIVEL do Estado do Espírito Santo. 
por nomeação na forma da lei etc. 
Manda a qualquer Oficial de Justiça deste juízo a quem este couber por distribuição, que proceda as 
diligências necessárias ao integral cumprimento do presente mandado na forma e prazo legais. 

FINALIDADE 
a) NOTIFICAÇÃO DA(S) AUTORIDADE(S) INDICADA(S) COMO COATORA(S), ou quem o substitua, 
de todos os termos da presente ação, com pedido de liminar, para prestar informações no prazo de 10 
(dez) dias, entregando-lhe cópia do mandado e da petição inicial, nos termos do art. 7O, inciso I, da Lei No 
12.01 612009; 

b) NOTIFICAÇAO DA(S) LITISCONSORTE PASSIVA, de todos os termos da presente açáo, com pedido 
de liminar, para prestar informações no prazo de 10 (dez) dias, entregando-lhe cópia do mandado e da 
petição inicial, nos termos do art. 7 O ,  inciso I, da Lei No 12.01612009; 

b) INTIMAÇAO DO MUNIC~PIO DE ITAPEMIRIM, na pessoa de seu PROCURADOR GERAL, 
entregando-lhe cópia da inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do art. 
7O, inciso II, da Lei No 12.01612009. 

ADVERTÊNCIA 
Constitui crime de desobediência, nos termos da art. 330 do Decreto-lei no 2.848, de 7 de dezembro de 
,1940, o não cumprimento das decisões proferidas em mandado de segurança, sem prejuizo das sanções 
administrativas e da aplicação da Lei no 1.079, de 10 de abril de 1950, quando cabíveis. 

ANEXOS 
Cópia da petição inicial; - Cópia da decisão. 
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CHEFE${ SECRETARIA I 
Aut. pelo Art. do Código de Normas 



PODER JUDICIÁRIO 
ESTADO DO ESP~RITO SANTO 
ITAPEMIRIM - I" VARA C ~ V E L  

Autos do processo 11.0003629-80.201 5.8.08.0026 
DECISÃQ 

Vistos etc. 

Cuida-se de mandado de segurança impetrado por Viviane da Rocha Peçaniia eiii face do 

Presidente da Câmara de Vereadores de Itapemiriiii, através do qual requer "...suspensão imediata do 

Processo de Cassação em trâmite na Câinara Municipal de Itapemiriin, registrado sob o no 103 1/20 15" 

(f. 17), alegando que ele foi iiiiciado de forma irregular, pois a "...deiiúncia não acoinpanhou prova da 

condição de eleitora da noticiante", contrariando o que determina o DL 20 I de 1967. 

Foram juntados docutnentos (ff. 28-74). 

A f. 76 foi determinada a emenda da petição inicial. 

É o relatório, Decido. 

De início, cumpre lembrar que no mandado de segurança, poderá o julgado- nos casos ein que 

houver fundamento relevante e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja 

finalmente deferida (art. 7, 111, da Lei n.' 10.016 de 2009), conceder a liminar pretendida, total ou 

parcialmente. 

A disciplina constitucional do processo de responsabilização dos agentes poiíticos acentua a 

distinção que se faz entre as infrações penais comuns submetidas a julgamento perante uin Órgão 

investido de jurisdição e apuradas mediante criterios jurídicos e as infrações de índole política, 

denominadas crimes de responsabilidade, pela CF/88, ou infrações político-administrativas, pela 

doutriiia, submetidas a julgamento perante um órgão politico e apuradas mediante critérios tainbéin 

políticos. 

No caso, .a Câmara de Vereadores de Itapemiriin deliberou pela abertura de processo em face 

da irnpetrante, vice-prefeita, por atos em .tese cometidos quando a frente do executivo inuiiicipal, 

cuidando-se, portanto, de processo destiiiado a apurar infração político-administrativa. 

Iiiiporta destacar, nesse contexto, que a extensão do controle jurisdicional sobre o ato politico 

em questão (abertura de processo visando a cassação de detentor de inandato eletivo) está,circunscrita 

. , a  analise de sua legalidade. no que tange a higidez formal do processo. 

Na lição de Hely Lopes Meirelles: 

O processo de cassaçAo de mandaio pela Câinara C independente de qualquer 
procedimenio judicial, inas podc ser revisto pcla Justiça nos scus'aspcctos f'orniais 
e substanciais dc legalidade. ou seja. quanto a regularidade do procediinenio a quc 
esth vinculado c a existência dos inoiivos autorizadores da cassaçiio. O que o 
Judiciário nào pode é valorar os motivos. parn considcrar jusla ou injusta a 
deliberação do plcnáriol porquc isto é materia interna corporis da Ci~nara c sujeita 
unicarncntc ao scu juizo poliiico. Mas o Judiciário podc - c deve - seinpre quc 

I n 
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Excelentissimo Senhor ~ o u t o i *  Juiz de '~ ire i to  da Vara da Fazenda. 
Pública Municipal de ItapemirimIES. 

S A l U ' i ,  brasileira, 
Município, portadora do 

VI DA RwHA P E C A W  
casada, funcionária pública e Vice-Prefeita do 
RG no. 1.149.876/ES, inscrita no CPF sob o no. 

03 1 -5 16.437-95 (Documento O l ) ,  residente .e domiciliada na Rua Leda 
Peçanha, no. 117, Praia de Itaóca, ItaperniridES - CEP: 29.330-000,. 
através de seus bastantes advogados constituídos, com endereço 
profissional constante da Procuração em anexo @ocumento 02), vem, 
respeitosa e tempestivamente, perante a elevada presença de Vossa 
Excelência, com fulcro nas disposições do art. 5O, inciso LXIX, da CF, 
disciplinado pela Lei no 12.016/2009, inipetrar 

apontando como Autoridade Coatori e Ré a CÂMARA MUNICIPAL 
DE ITAPEMIRlM/ES, com endereço na Rua Adiles André, SíN, 
Serramar, Itapemirim/ES, CEP: 29330-000, telefone: (28) 3529-5108. E,. 
como litisconsorte passivo necessário, a pessoa de LARISSA FAMA 
MELELP, brasileira, advogada inscrita na OAB/ES no 7467, com endereço 
na Rua Grazielle Zeltzer Gazzani, no 05, Cidade Nova, MarataízesES, 
CEP: 29.345-000. Como razões da impetração serão alinhavados 
doravante os seguintes substratos fáticos, jurídicos e comprobatórios. 

01. É sabido que pela existência de elementos 
indiciários da prática de ilícitos administrativos e criminais por parte do 
Prefeito Mixnicipal, LUCIANO DE PAIVA ALVES, em rtbriV2015 fora o 
mesmo afastado de seu carpo por determinação iudicial, somente 
retornancio ao mesmo em setembro/2015 (Documento 03). 



02. Com o afastamento do Prefeito, houve a 
regular assunção do sei1 cargo, interinamente, pela Vice-Prefeita, ora 
Impetrante, a qual, como naturalmente no exercício de seu rnúnus, realizou 
algumas con-tratações, inclusive a referente ao Processo Administrativo no 
23020/2015, questionada pela advogada LARISSA FARIA MELEIP, na 
Denúncia feita pela mesma à CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPEMIRIM, 
dando azo ao Processo de Irnpeachment no 1031/2015, o qual se busca a 
cassação do mandato de VIVLANE PECANIRA (Documento 04). 

03. Nos termos do art. SO, inciso 11, do Decreto 
Lei no 20 1167, foi, pelo Plenário da CÂMARA MUNICIPAL, recebida a 
Denúncia. no dia 18/noveinùro/2015. daiido-se início ao Processo de 
Impenchmenf contra a Aritorri (Documento 05). 

04. E, ato contínuo, foi apresentada Defesa 
Prévia pela Denunciada, nos autos do Processo de Cassação, na forma do 
art. 5", inciso 111, do Decreto Lei no 201167 (Documento 06) 

05. São exatamente estes os atos iIegais 
prciticados pela Autoridade Coatoi-a (objeto do writ). 

05. A UMA, dispõe o art. 6O, 9 3 O ,  da Lei de 
Mandado de Segurança que: "considera-se autoridade coatora aquela que 
tenlra praticado o ato impugnado ou da qranl emane a ordenz para a sua 
prhticn". 

06. Com muita propriedade, leciona CASSIO 
SCARPINELLA BUENO' que: "a identij7caçbo esco~reita da autoridade, . 

coatora para fins de mandado de segurança confinua a depender 'do 
compreensão e da identificapio do ato cootor a partir da dor<trina de 
direito pziblico". 

07. Logo, a identificação da autoridade 
gostora pressupõe a análise do ato coator. 

- - - 

A ~ o v n  Lei do Mandado de Segurança, 2009, p. 29. 
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08. No caso em tela, como dito alhures, 6 
indicado como ato coator. a Decisão do Plenário da CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITAPEMIRIM/ES, que determinou o recebimento 
de Denúncia, apresentada pela advogada LARISSA FARTA MELEIP, 
para deflaeriição de Processo de Cassação contra a Impetrante 
(.Documento 05), tudo isso em aparente confoimidade com o procedimento 
do art. 5", inciso 11, do Decreto Lei no 201/67. 

1 .  
09. Nestes casos, destaca JOSÉ SANTOS , , ' 

CARVALHO FILHO' que: "a vontade clos drgtlos coolegiah se configura 
conto ato sinrples coletivo. É que as vontades f o r d o r a s  sJo ilzierna 
corporis e se dissolvem no processo de fornsação, de,modo que apenas . . 

uma é n vontade que se projeta no rnrsntlo junárico". 

1 O.  Ou seja, o ato coator impu~nado no 
presente mantlamus é ato de colegiado, qual seja, tomado pelo Plenário 
da CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPEMmM/ES. 

11. Nesse caminhar, quando o ato i le~al  é de 
colegiado, aiitoridade coatora eni mandado de segurança não são seus 
componeiites, mas o próprio Órg5o: 

"(. ..) I. Trntando-se de nção mnn(henial  impetrtrda 
contra acór(rlo do Conselho h Ma~tktraturn do TJES, a 
legitimidade para figurar no pdlu passivo é do próprio 
órgtio colegiadu e niío de seu Presidente, jíi que o ato 
impu~natío é resultado do p~onranciamento de todos os 
seus inteerantes. (. . .) ". 
(TJES, Classe: Mandado de Segurança, 1 00080034943, 

Relator: CARLOS  SIM^ FONSECA, Órgão julgador: 
TRIB W A  L PLENO, Data de Julgamento: 26/01/2012, 
Data da Publicnp?o no Dicirio: 3 1/01/20 12) 

12. Sendo que, na inteligência de RODRIGO 
KLIPPEL', a autoridade coatora será. alternativamente. quem praticou 
o ato ou quem deu a ordem para a siia prática. 

13. Então, de acordo com ato 
politico/adrni nistrativo (natureza jurídica exposta na'  doutrina de JOSÉ 

' Direito Administrativo, 1CP edição, p.110. 
3 Coinentkrios ii Lei de Mandado de Segurança, 2009, p. 142. 

Ed. Centro daVlla shopplng 1 Vilavelha I E5 



NILO DE CASTRO') inquinado, autoridade coatom é a própria 
CÂMARA MUNICIPAL. 

14. A DUAS, hodiernamente, consolidado está ' . 

o entendimento de que a aiitoridsde coatora não é ré no mandado de 
seeurançn, mas mera informante (inteligência de JOSÉ HENRIQUE 
MOUTA ARAUJO~). 

15. Em verdade, parte no mandarnus é o 
órgiio estatal rio qual está vinculada a autoridade coatora. 

16. Nessa trilha firme é a jurisprudência do 
Pretório Excelso: 

"MANDADO DE SEGUMNÇA. Legitimidade passiva! para 
a cnrrsa. Pesson jcrridicn de direito príblico n 9rle pertence 
n auforidnde. Representnnte processual do ente plibljco. 
Falta de intimaçZo diz decisão concessiva rln segurança 
Violação do justo processo da lei (&e process of law) 
Nulidade processual absoluta. PronUncia, Jurisprudência 
assentada. Decisão mantida. A.gravo regimental irnprovido. 
Aplicaqão do art. 3O h Lei no 4.348/64, com a redaçzo db 
Lei n." 10.91 0/2004. Inteligência do art. 5; incs. LIV e L I? 
da Constituição da República. É nulo o processo de 
nsandado de sepuraizça a par& da falta de infimnçfio, 
quanto li sentença, da pessoa jurldiciz de direito público, 
gire é n le~itimada pnssiva para a causa. " 
(AI 431264 AgR-segundo, ReZutor(u): Mia CEZAR 
PELUSO, Segunda Turma, julgado em 30/10/2007, DJe- 
147'DIVULG 22-1 1-2007 P U W  23-1 1-2007 LU 23-1 1- 
2007 PP-00117 EMEiVT VOL-02300-04 PP-00809 RTJ 
VOL-00204-03 PP-01332) 

17. .' Excepcionalmente, no caso em tela, 
autoridade coatora e parte no ~resente feito é a CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITAPENIIRIMDCS. 

4 Direito Municipal Positivo, 3' Ed., p. 346. 
'i Mandado de Segurança, 3a Ed., p. 212. 
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r 8. -9 Parte porque a CÂMARA MUNICIPAL . , 

possuí capacidade processual para estar em Juizo, com o fito de 
defender suas prerrogativas. 

19. Nesse sentir é o magistério de .DIOMAR 
ACKEL FILHQ~, pontuando o mesmo que "a Câmara Municipal não tem 
personalidade juPídica. Ela é Úrgiio do governo do Municbio, incumbida 
dai fu~ções legislnls'hs. Assim, a personalidade é do Munic+io de cujo 
governo participa e não deia. Isso nfio obsta, contudo, que se reconheça rJ 
legitimidade da Cnnru~a Municipal para agir, em Juizo, quando o $zer na 
defesa de seus interesses". 

20. E tem razão de ser a assertiva, pois 
conforme consta na CF, em seu art. ZO, o Legislativo é um dos poderes 
.constituidos na República, de modo que deve ser preservado o 
exercício de suas funções típicas (legislar e fiscalizar) e atípicas 
fadministrar e julgar). 

21. Então, no desempenho de suas atribuições 
institucionais, como se tem a competência para ~rocesso de Cassação 
entabulado no Decreto Lei no 201/67, a CÂMARA MUNICIPAL, 
constitui-se como suieito de direito a teor do art. 1' do CC, em que pese 
não ser pessoa jurídica propriamente dita, conforme discriminação do art. 
4 1, inciso 111, do CC. 

Destarte, é justamente por conta dessa 
titularidade de atribuições gue a Câmara detém capacidade processual 
para estar em iuízo, conforme exigência do art. 7' do CPC. 

23. sobre a diferenciação entre capacidade 
processual e capacidade de direito é o magistério de ARRUDA ALVIM~. 

"A capacidade processual constitui pressuposto processual 
de vaIidude da reIaçi70 processual. Ela decorre do 
capacidade de exercicio de direitos, ncfo se confundindo, 
entretonto, com n capacidade de direito. " 

~ratado de Responsabilidade Civil, 5' ed., p. 824. 
7 Coineritários ao Código de Processo Civil, I a  Ed., p. 15. 

' 
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24. Devido tal razão, a jurisprudência do STJ 
e TJES é assente em dizer que pode a CÂMARA MUNICIPAL figurar 
em Juízo na defesa de suas atribuições institucionais: 

"6. .) I .  Nas termos da jurispruelência do STJ, " úespeito de 
sua capacidade processual para postular direito próprio 
(atos intertta corporis) orr para clefesn de suas 
prerrogativas, a Câmura de Vereadores nrío possui 
legitinsidade para disctctir ena juizo. a iwlidade da cobrança 
d e  con tri6 uiç6es previden ciárim incidentes sobre a folha 
de pagamento elos exerceates ele mnntkrto eletivo, uma vez 
qice desprovida de personalinatie jurídica, cabendo ao 
Municr'pio figurar no pólo ativo da referida demanda" 
(XEsp 696.56 I/RN, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 24/10/2005) ". 
(STJ - AgRg no REsp 1 403583/PE1 R el. Ministro HERMAN 

BENJAMTN, SEGUNDA TURMX, julgado em 05/06/2014, 
DJe 25/06/2014) 

"( ...) I .  A Cíintara de Vereadores tena capacidade para 
pastrrlnr direito próprio e para defesa de suas 
prerrogativas, nas não possui legitintkhde pora responder 
a apío de cobrança, com pretensão de recebimento de 
snkdrios, unta vez qrte desprovida ele personalidade 
juridicix. (...)". 
(TJES, Classe: Apel~ção, ' 25120005068, Relator: S.MUEL 
MEIRA BRASIL JUNIOR - Relafor Substituto : MXRIANNE 
JUDICE DE MATTOSI @o julgador: QUARTA 
cÃU~RA C~VEL , Data de Julgamento: 07/04/2014, Data 
da Publicação no Diário: 16/05/2014) 

25. Em caso muito similar, donde se 

. . impupnava deliberação em Processo de Iinpeachment, n o Colendo STJ 
entendeu que é legitima para a Demanda a CAMARA MUNICIPAL, e 

. . não os Vereadores que a compõem: 

"PROCESSUAL CIVIL. PRELIMINAR. MNDADO DE 
SEGURPIVÇA. LEGITIIWDADE RECUMAL. 
I .  No mandado de seriurança, a legitimacão passiva é da 
pesson juridicn de direito pliblico. n que se vincula a 
auturicln,le n p o ~ t i h ' c o m o  coatora, jd que os efeitos da 

Av. Henrique Moscoso, na 1.019 ( sobrelpjas o+ eog 

1 Vilavelha I ES 

( Telefone: 27 3063-6298 ' 



Heiio Ma1d;onado Jorge 

sentençcr se operam em relnçio a pessoa jurídica de direito 
príbNco, e não ri autoridade. 
2. No cnso, nio  hh dúvida quanto à ilegitimidade passiva 
ad causam dos recoprentes, pois o ntandamus obietiva a : 

anulação do Decre& Legislntivo 130Y2003, da Cinsnra. 
Municipal de Comendador Lew Gasparian, que extinrriiiu 
o mandato porlamntcrr do impetrante, ora recuprirlo. 
Assiin, ' é  evidente que a leilimidade paro estar ein iuko 
ndo deve ser ntribrrída 2s autoridades apontadas como 
coatorns. sobretudo porque nn data da interposiçáo do 
recurso especial os recorrentes jd niio mais exerciam os 
carnos de Presidente da CAmara e de Presidente d a .  , 

Comi~sio Processnnte do inquérito qrre crrlminou com o 
~ e c r e t o  ~egislativo. 
3. Preliminar acolhida. 

>, 4. Recurso especial n8o conhecido. 
(REsp 846,58l/RI, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2008, DJe 
11/09/2008) 

26. A TRÊS, tendo sido apresentado Denúncia . 

pela advogada LARISSA FARIA MELEIP, na forma do art. 47 do CPC, 
imperiosa é a necessidade da mesma .f i~urar no polo ' passivo da 
presente. 

27. Esse é o entendimento de RODRIGO 
KLIPPEL e JOSÉ ANTONIO NEFFA JÚNIoR~, verbo ad verbum: 

"Deve o impetrnnte, pois, sempre ter o cuidado de 
requerer a cihçno, como litisconso~e necesskrio, daquele 
que sofrera' com efeitos negatii~os da segurança, visto que 
se assim nZo ocorrer se constatarcá o ferimento ao 
prificrj7io constitucional do contraditório, dando azo ii 
nnulnçlio da decisfio ou decis6es proferidas no curso do 
mandarnus ". 

28. Dessa forma evita-se qualquer discussão 
envolvendo cerceamento de defesa, sendo tal atitude incentivada por força 

Coineniários h Lei de Mandado de Segurança, 
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do art. 19 da Lei do Mandado de Segurança (inteligência de MOUTA 
ARAuJo~). 

29. De partida, há que se destacar que. nada 
obstante o Decreto-Lei no 201/1967 tenha sido editado com base no Ato 
Institucional no 4, firme é a jwisprudêiicia do Excelso Pretório no sentido 
de que a Norma foi recepcionada pela CF. 

3 O. Nestes termos é o Enunciado da Sumula de 
no 496 do STF, com a seguinte redação: "SZo válidos, porque 
snlvngirnrdados pelm disposições constituciottais transifórias da 
Constitiiiçio Federal de 1967, os decretos-leis expedidos entre 24 . de 
janeiro e 15 de março de 1967". 

31. Feita tal consideração, nessa toada, subsiste 
a aplicação do Decreto-Lei no 201/67 em sua integrnlidade. 

32. Colhe-se nesse sentido o magistério de 
ALTAMIRO DE ARAÚJO LIMA", verbo ad verburn: 

'(0 Decreto-Lei no 201/67 foi recepcionado pela ordem 
constitcrcional nfio só pelos nrts. 1 O, 2" e 3" que define os 
crimes de resporzsabilidade do Prefeito - que siio crimes 
comutas - rnas tmbént pelo artigo d",que ,deme as 
i~Ifrnções político-ndfi~inistkativas, que são, pela ortodoxia 
do nosso Direito Constituciortal - crimes . de 
respotz,snbiZidode, que não s&o infrações penais, mas 
ilícitos politicos - e pelo art. 5>ue dispõe sobre o 
processo de cnssação do mandato do Prefeito". 

33. Bem como escólio da jurisprudência no 
nosso. Tribunal local: 

"c..) O vigente sisfemn constit~~cionnl recepcionou as 
repras contidns no Decreto-lei no 201/67, relntivas à: 

'   andado de Segurança, 3" ed. p. 22 1. 
lo Prefeitos c Vereadores - Crimes e Infraq&s de Responsabilidade. p. 4281429. F16Vi~ 
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Helio Ma1d:onado . . Jorge 

competêrrcia para juf~amento dos Prefeitos Municip~is, 
cabendo no Tribunal de Justiçn, oripinariamenle, julgar 
as questões que versem sobre ns condrrtm liaificadas no 
art. 1 4  d o  referido decreto-lei, que constituenr crintes 
conruns, suscetíveis de srrnçlão nn esfera criminal, 
Reserva-se 2 C6mara cle Vereadores n repressfio política 
dos comportamentos .descritos no respectivo 4*, que 
-sejam a ctrssnçdo do mandato eletivo. (. . .) " 

(TJES - AI: 16029000011 ES 16029000011, Relatar: 
ARNALDO SANTOS SOUZA, Data de Julgamento: 
20/08/2002, PRIMEIRA CÁMM CÍVEL, Data de . '  . 

Publicação: 1 7/09/2002) 

34. Nesse ínterim, apregoa o art. 5 O ,  inciso 1, do 
Decreto Lei no 20 1/67, verbis: 

"I - A clenríncla escrita da infiaçiio podern' ser feita por . , 

qualquer eleitor, com a exposição dos fatos e a indiccação 
daspmvas. (..) ". 

35. Isto é, nas palavras de JOSÉ NILO DE 
CASTRO' l, "somente eleitor é "ice tem a legitimidade a h  do processo". 

36. Melhor explicita a legitimidade para o 
Processo de Inzpenchrnenl; o autor WOLGRAN JUNQLEIRA 
FERREIRA 12: 

'Tnicialmente, dispõe o inciso I,  do ar& 5",que a Denúncin 
escritu da infaçiío poder4 ser feita por qualquer eleitor 
com a exposiçio dos fatos e a indicaçiio das provas. 
Assim, somente o eleitor poderá fnzer a Denúncia. 
Ocorre, no caso, absoluta simetria com o que dispõe a Lei 
sobre a Ação Popular. O autor deve ser cidadão, kdo é, 
como diz HELY LOPES MEIRELLES, pessoa humana, ' , , 

no gozo, dos seus direitos civS e politicos, reqzrisitos esses 
que se reúnem na qualidade de eleitor. 
Assim os inniisthvek, os inalistados, bem como os partidos 
polr'ticos, enfidccdes de clnsse, ocr qualquer o u h  pessoa . . 

I I A Defesa dos Prefeitos e Vereadores, 2' Ed., p. 180. 
1 1  Responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores, 1992, p. 138. 
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jurídica, ncío têm qualidades para propor o 'impeachment' 
do Prefeito ". 

37. Trata-se da proteção ao ."p~inc@io da 
den unciabilinade popular". 

38. A esse respeito é o ensinamento de 
ALEXANDRE DE MORAES 13, verbis: 

"Todo cid(ídão, e apenas ele, no gozo de seus direitos 
políticos éparte legítimn para oferecer acuscrção t i  Câmara 
dos Deputlrdos. A ncusnça"o da prática de crime de 
responsabilidnrle diz respeito tis prerrogativas da cidadania 
do brasileiro que tem o direito de participar dos negócios 
poliiicos, A legitimidade ativa ad causam, parlanto9 não se 
estende a qualquer um, ntus somente &s pessons investidas 
no status civi tatis, excluindo, portanto, pessoas fiicas n6o 
ulistndas eleitoralmente, ou que foram suspensas ou 
perderam seus direitos políticos". 

39. Em situação similar, na hipótese de crime 
de responsabilidade cometido por Ministro de Estado, o eminente Ministro 
CELSO DE MELLO do STF perfilhou entendimento de que permanecem 
válidos os dispositivos da Lei 1.079/50. Confita-se: 

"Esscr questão - que consiste no reconhecimerzto da 
legitimidade ativn de qualquer cidadão (vale dizer, de 
qualquer eleitor) para fazer instnrcrar, perante o Supremo 
Tribunal Federal, o comernente processo de intpenchment 
contra Ministro de Estado - assume indiscutível relevo 
político-juridico. E irrecusável, no entanto, que, enz temo 
de ntivação da jurisdiçiZo constitucionnl pertinente ao 
processo de impeaclzment, prevalece, em nosso sistema 
jurídico, enquanto diretriz bbsica, o '@rincrj7io da 
den utzciabilidnde populnr " (PONTES DE MIRANDA, 
"Coinentários à Constituição de 1967 com a Emenda no I ,  
de 1969': tomo 111/355, 2" ed., 1970, RT). Essa 
circunstifncin just~jica o ~econhecimento, em favor dos ora 
clenuutciantes - ambos cidadãos no pleno exercício de seus 
direitos polr'ficos -, dn legitimidade ativa ad causam 

o\o 
'I Direito Constitucional, 5" Ed., p.393. 

O SOm9133 UT ,be~E5 
F\"j,o y 
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trecessdrio R instaurnção do processo de ~purnçõo da 
responsabilidade político-adlnitsisCrativa de Ministro. de 
Estado, perante o Supremo Tribunal Federal, nos termos 
do ar& 102, 1, c, da Constituição" (Inquérito 1.350 - DF, 
DJU de 15 de fevereiro de 2000). 

40. No caso em tela, a Denúncia (Documento 
04) 1150 acompanhoii prova da condição de eleitora da Noticiante. 

41. E conforme informaçéo prestada pela 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPEMRIIWES, a denunciante, 
LARISSA FARIA MELEJP, não iuntou aos autos do Processo de 
Cassacão a comprovação devida de registro dou quitaião eleitohi 
expedidos pela Justiça Eleitoral (Documento 07). 

42. Calha dizer que o titulo de eleitor é prova 
capital dessa condição, conforme a necessidade entabulada no art. 42 do 
C E ' ~  para realização dos direitos políticos (cujo âmbito de conformação 
implica no direito de votar e de ser votado) previstos no art. 14 da CF. 
Analogicarnente se olhando no ordenamento jurídico é exatarnente essa a . . 

exigência do art. 14 § 3 O ,  da Lei no 4.7 17/65 15. 

43. E mais, para pleno gozo dos direitos 
poIíticos, autorizando o cidadão a tomar participação da condução da res 
pública, necess6ria que o indivíduo esteia "quite" com a Justiça 
Eleitoral, prova essa de cumprimento de todos os deveres de sua condição 
de eleitor ou candidato através da -Certidão de Quitaç5o Eleitoral disposta 
no art. 1 1, 579 da Lei no 9.504/9716. 

'4'LArt. 42, O alistamenro se fm mediante a q-tla[ificaçaS e inscriçao do eleitor.'" 
I5 "Arf. I" Qualquer cidadno será patíe legitima para pleitear a anulação ou n declaração de nulidade de 
atos lesivos ao patrim6nio da Uniia, do Distrito Federal, das W d o s ,  dw Municípias, de entidades 
auiárqiricas, de sociedades de economia mista (Constituição, art. 141, J 38), de sociedades rnúhtm de 
segura rlas quais n Unia'o represente os segura& ausentes, de empresas piiblicas, & swiços sociais 
autónomos, de in,rfituiçõer otl findações para cujo criação ou custeio o tesouro público ha& concorrido 
ou concorra com ma& de cinqiienta por cento do patrirnônio ou da receita ânua, de empresas 
i?icorporadas ao pairimónio da União, do Disírito Federal, dos &tados e dos Mirnlclpios, e de qumkquer 
pessoas jurídica ou eiuidades subvencio~radas pelos wpes públicos. 
L-.) 
§ 3" A prova da cidadania, para ingresso eni juizo, ser&,/eito corti o título eleílorol, ou com docirrnenfo 
que a ele corresponda" 
16 ''.J 7" A certidno de qrrirnção eleitoral abrangerá exclusivamente a plenitude do gozo dos dkeitos 
polifico.r, o regrlar exercicio do voto, o atendimento a convocuç6es da &iça Elelioral para aiujliar os 
trabalhos relativos ao pleito, a ineílristència de mnlras aplicadas, em corárer akflnitivo, pela Justiço 
Eleitoral e não remitidas, e a apr.zwntaçZo de confm de cnmpnnha eleitoral. " 
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44. Nessa linha de entendimento, 8 contrário 
senso, é exatarnente a jurisprudência nacional: 

"c..) 2 '- PARA INSTAURACAO DE PROCESSO DE 
eCASSACAO DE PREFEITO MUNICIPAL, 
NECESSARIO SE FAZ OUE A COMISSAO 
PROCESSANTE SEJA PRECEDIDA DE DENUNCIA 
FEITA POR ELEITOR - EXPRIFSSAO LITERAL DA 
LEI - SENDO INCOMPOXTA W L  OUANDO FEITA 
POR ENTIDADE SINDICAL OU DE OFICIO. PELA 
MESA DA CAMARA MUNICIPAL (ZNTEXIZGENCIA 
DO INCISO I DO ARE 5 DO DECRETO-ZEI N. 201, DE 

@JGO, DUPLO GRAU DE JURSDICAO 812 7-0/195, Rel. 
DES. NEY TELEX DE PAULA, IA CAMARA CIKEL, 
julgado em 12/08/2003, DJe 141 O2 de 04/09/2003) 

" W D A D O  DE SEGURANÇA. DENUNCIA, PREFEITO 
MUNICIPAL. INFRAÇÕES POLÍTICO- 
ADMINISTRATIVAS. AR T. 4 O DECRETO-LEI 2 0 1/67. 
CA&NCIA DE AÇÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA DO 
DENUNCIANTE NÃU CONFIGURADA. ELEITOR 
PRESUMDAMENTE NO GOZO DE SEUS DIREITOS 
POL~TICOS. Se o denunciante apresentou t i ' o  de eleitor 
e coinprovante de que votara nus eleições imedinfnurtente 
anteriores, pressupõe-se que se enconfm na pleno frtrcriçfio 
do gozo dos seus direifos polílicos, podendo praticar a açio 
descrita no arfigo 5*, 1, do Decreto-lei 201/67, oferecendo 
denrincin escrita por meio da qual noticia infiacões 
político-adminisfrntiyas, expondo os fatos e indicando as 
provas. . .) ". 
(TJ-MG 10000074624941 O001 MG 1.0000.07.462494- 
1/000(l), Relntor: A M N D O  FXEIRE, Data de 
Julganaenio: 11/03/2008, Data de Publicação: 29/04/2008) 

45. Logo, salta aos olhos a infrincência ao 
art. 5", inciso I. d o  Decreto-Lei no 201/67, pois a Autora da Denúncia 
niio fez acoinpanhar ii Peça Inicial a comprovação de siia condiçiio de rn 
eleitora, e por assim cidadã. 

#:$2Z3 

F\bY\o 
"oq0 h 
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46. Pela Denúncia apresentada, por 
argumentação,'pelo conteúdo dos arts. 65 e 66, da Lei Orgânica Municipal 
de ItapemirimES, possível é a instauração de Comissão Parlamentar de 
Inquérito, mas não Processo de Cassação contra a Vice-Prefeita. 

47. O procedimento mandamental tem como 
caracteristica marcante a possibilidade de concessão de pedido liminar. 'A 
matéria, nos seguintes temos, é prevista na própria Lei no 12.016/2009, 
mais precisamente no inciso In, do art. 7': 

''Ao despnchnr a inicial o juiz ordenará que se suspenda o 
ato que deu motivo ao pedido, quando houver fundontento 
relevante e do ato impugttndo puder resultar a ineficácia 
da medida, caso seja finalmente de ferida, sendo facultado 
exigir do impedrnnte cauçi?o, fiança ou clepósito, com o 
objdvo de assegurar o ressarcimento ri pessoa jurídica '. 

48. Sendo assim, são pressupostos necessários 
h concessão de liminar em mandado de swurança a existência de 
relevaute fundamento e periqo de ineficácia da medida. 

49, Resta claramente superado o primeiro 
requisito (relevante fundamento iurídico), pois, a par de todas as normas 
cabíveis trazidas à colação, aliada à narrativa dos fatos com sua respectiva 
subsunção, é nítida a existência de ato abusivo, consistente no i l e~a l  
recebimento das Deníincias apresentadas por parte ilegítima. 

50. Do mesmo modo, piesente está o 
periculrcm in mora. Isto porque, a continuidade do Processo de 
CRSS~ÇBO,  no caminho procedimental do art. 5O, do ~ e c r e t o  Lei no 201/67, 
poderá acarretar a perda do mandato da Impetrante. i 

51. Tanto 6 que, já se tem- notícias aue a 
eassaçlo da mesma está encomendada iunto à CÂMARA 
MUNICIPAL, devido ho.ie a Vice-Prefeita, pklos sucessivos 
afastamentos do icargo do Prefeito LUCIANO PAIVA, ser desafeta 
deste. Tanto é que no ambiente interno da Câmara, ino que toca aos . - 
Processos de Cassação deflagrados con ira LUCIANO PAIVA desde 

r Av. Henrique Moscoso, no i.olgi I sobrelojas 04 e 05 
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2013, ' há tuna nítida situação de prevaricacão da CÂMARA - 
MUNCIPAJ;, com benefício em favor do mesmo (Documento 08). 

52. Se não bastasse, cabe destacar que a 
advogada denunciante, Dra. LANSSA FARIA MELEIP, 
pessoal -do Prefeito LUCIANO PAIVA (Documento 09), o qual já tentou 
diretamente deflamr processo de . Irnpeachment em detrimento da - 
Impetrante, Processos suspensos por Decisiío liminar deste Juizo 
(Dociimento 10). 

53. Diante da prova inequívoca dos fatos, 
importando na verossimilhança da alegação, aliada à plausibilidade jurídica . . 

do pedido, bem como ao fimdado receio de dano irreparável ou de dificil 
reparação, a concessão da liminar afi~ura-se, cateeoricamente, 
j~lenamente legítima, para que seia siisDenso, Iirninarmente, e innldita 
altera pars, o andamento do Processo de CassaçSo de no, 1031/2015. 

54. Pela cláusula da inafastabilidade da 
'urisdição, insciilpida no art. SO, inciso XXXV, da CF, possível é o 
kntrole do Poder Judiciário sobre a regularidade r>rocedirneatal do 
Processo de Xmpenchment, 

55. Essa é. a lição de A L T M R O  DE 
ARAÚJO LIMA  FILHO'^, verbis: 

"Porque a Constituição atribui ao Jdiciúrio (art. 5", . 
Ntciso XXXV, CR) o poder de proteger (ak 5: inciso 
LXTX, CR) direito subjetivo, liquido e certo, lesionado ou 
mençado de lesiío, seria absurdo e inadmissível constatar 
que faltem no titular deste direito mais imediatos e prontos 
para n pnralisaçlio de prdtica de ato lesivo de seu direito, 
como sói acontecer com os processos de cassação de  
mandatos eletivus locais, notadamente de Prefeitos 
Municipais, diante de Cíintaras que !?te siio hostis 
politicamente, O controje judicial há de alcançar até, por 
razões cle vícios proceíiimenf<ris, a suspensik dos 
trabalhos, quer i~tvestigntório, quer de cleliberaçífo. E 
dizer: o Judiciário tem o poder de suspender sessões, seja 
da Comhsiio processante, seja de julgamento, por vkios de 
origemformnl constatados de plnno. Caso contrário ter-se- 

- 
" Prefeitos e Vereadores -Crimes e Infirções de Responsabilidade, 3 T d . .  p. 448. 
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4 a negativa de acesso ao mesmo Jadiciário, cireunstancin 
inadmjtidn em nosso direito." 

56. Entendimento 
jurisprudência nacional: 

pela 

"Apelação Cível em Mandado de Segurança. Processo de 
Cassação de Prefeito. Decreto-Lei 201/67. Recepção pela 
CF/1988. Precedentes do STJ Atos interna cormris. 

L 

Comissão Processante ,composta por vereadores que 
- 

deflagraram o processo de i~npeachment. Ofensa ao devido 
processo legal. Procedimento inquisitivo. f - Senumio n 
jrcrisprurlê~scirr do STJ, o Decreto-Lei 201/67 fui 
recepcionado pela ConstituiçZu vi~ente. Ainda ern I 
conformidade com a orientação firmada rto Tribunal 
Sunerior o silêncio cln Lei Or~ânica Municipal acerca das 
sanções previstas no nludido Decreto, nâo obstn srcn 
nplicactTo. 11 - A orientaçtfo firmada na remansosn 
jurisprcrdência do STJ evideitcia que a atunçGo tio 
Judicidrio em tíipóteses como a ~ u e  azora se discute nZo é 
de todo vedada, sendo i~~tp~escincIivel que os mngLstrndos 
interfirant nas regras do jogo acranclo não se atente pnrn o 
dite pr'ocess o f  lnw e seus consectários constifwcionais, I12 
- Não é lícito no Poder Juclicillrio nnaiisnr se'a. conduta 
realizntla pelo Prefeito encontra-se incursa em qrrebrn de 
decoro, pois decisão dessa izatrcraa ficará n cargo do 
Parlamento Municipal, que livremente cchnncelard sua 
opinião ncerca do evento, delibercrndo se houve ou não 
justo causa para a instnurnçi?~ do processo de ccrssaçCo. 
IV - Impõe-se n desconstituicão das comissões insfifuitIas 
para levarem adiante o processo de cmsaçúo de mandnto 
instaurado eiil desfnvor do Apelnnfe, em homenngena ao 
debido processo legal e no principio da imparcinlidnde do 
julanmento, pilares que também devem nortear ns decisões 
p o f i h s .  Rectrrso conhecido e parcialmente provido. 
Jcislio unânime. > J 

(TJ-SE - AC: 20062131 01 SE , Relator: DESA. CURA .. 

LEITE DE REZENDE, Data de Julgamento: 17/07/2007, 
I 4 ~ Â M R A  C~VEL) 

! 
! 

! 
I 
! 
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5 7. Face ao exposto, ao mais que dos autos 
consta e, sobretudo, pelos suplementos intelectuais e jurídicos de Vossa 
Excelência e de seus ilustres pares, requer 7J.IVTLNE D A .  R- 

i --: 

I )  Seja concedida liminar, inaldita altera pars, 
deferminnndo-se a suspensão imediata dos Processos de 
-ssagiTo em h.nmile ptn C 4 m m  Municipal de 
JtapemiridES, registrado sob o no 1031/2015; 

2) Sejam' a Autoridade Coatora e a Ré nof@cadas, na 
pessoa de seu Pepresentante legal, para, que possa se 
manfestar nos autos; 

3) Seja a litisconsoráe passiva, na pessoa de seu 
representante legal, notificada para se manifestar nos 
autos; 

4) Seja dnd6 ciência ao Ministério Público para se 
manifestar nos autos; 

5) Ao final do processo, seja julgado p r o c e d e  o presente 
mandamus, com n confirmação da liminar pleiteada, 
declarando-se a ilegalidade dos atos que receberam as 
Denúncias feitas por parte ilegítima. 

58. Termos em que, pede e espera deferimento, 
tudo para que se faça plena e integral JUSTIÇA! 

59. Dá-se à causa o valor de R$l00,00. 

60. De Vila Velha/ES para XtapernirimES, em 
1 1 /dezembro/20 1 5. 

HELIO DEIVID AMORIM MALDONADO 
OABES 15.728 
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LEA 

FLÁVIO COWINHO SAMPAIO 
OAB/ES 9.133 

DOCUMENTOS ANEXOS: 

00 - CUSTAS QUITADAS; 
O i - CPF; 
02 - PROCURAÇÃO E SUBSTABELECIMENTO; 
o3 - NOTÍCIA JORNAL~STICAS; 
04 - PROCESSO DE CASSAÇÃO CÂMARA MUNICIPAL; 
05 - RECEBIMENTO DEN~NCIA; 
o6 - DEFESA PREVIA CÂMARA; 
07 - INFORMAÇÃO CÂMARA; 
08 - NOT~CIA JORNALISTICA; 
09 - ANDAMENTO PROCESSO; 
1 O - DECISÃO LIMINAR. 
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DOCUMENTO 01 
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w I ;ILIJ'IS hpravante de Situação Cadasltal m C f f  

BRASIL i Acesso à informação - Barra GovBr 
! .. .---. ------.--,-.--__1-__1.111 ."1_1-1----19Lll-.---~- L 

Ministério da Fazenda 

Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Comprovante de Situação Cadastral no CPF 

No do CPF: 031,516,437-95 

Nome da Pessoa Física: V M E  DA ROCHA PECANHA 

Data de Nascimento: 08/10/1974 

Situação Cadastral: REGULAR 

Data da Inscrição: i 9/05/19!32 

. . 
Digito Verificador: 00 . 

Comprovante emitido às: 18:33!42 do dia 0311 lj2015 (hora e data de Brasilia). 

Código de controle do comprovante: 28D1 .0388.B5E3.724F 

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página da Secretaria 

da Receita Federal do Brasil na Internet, no endereço w.recelta.fazenda,gov.br. , 

(http://~~~.receita.fazenda.gov,br/Aplicacoes/ATGTA/cpf/CPFa utentic.asp) 
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~ubstabele~o, COM RESERVAS de iguais poderes ao Dr. ~ V I O  
COUTMHO SÁMPAIO, brasileiro; casado, advogado regularmente inscrito na . 

OAB/ES sob o no 9.133, os poderes outorgados por W I A N E  DARQCAA 
SGMPAIO, de acordo. 'com Procuração; para defesa junto a 

Processo de Impeachnient perante a Câmara Municipal de I 

. .  . 

.I. 

OAB/ES 15,728 

, , 
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Vice-p-efeita da Itapeonirlm W m e  pr&lura a& afastamento de Luclano Wiva 1 Fdha Vltáia 

Rastidorej 
De Olho iio Podpr 
Esplanada 

 ice-prefeita de Itapemírimassume prefeitura 
após afastamento de Luciano Paiva . 

A citaçao do prefeito e de Lodos os ç~nwlvidos r>a denúncia de lavagen-, de dinheiro e desvio 
verbns dti mais de R$10,5 in i l l iks ,  entw 2013 p: 2014foi feita na tardedesta quarta-feira 

. O Versiv para imprmau E] Einiísrpore-in;rii 
'.%.\>',:,?,'::;,,:.,;::<;F.s,eP<.:::rL?;. ;,~+,::>,,2<Q"2,:vL.Mm,-.>:-7 

l ixana Viviane Pcwtrha aaaunie a Prefeitura dc hpernlrl~'n 

no lugar deprefclto afastado 
Fota: Divulgado 

O município de Itapemirlm acordou nesta 

quarta-feira (1) sob o comanda da vice- 
prefeita Viviam Peçanha, que assumiu 
Interinamente a Prefeitura. no lugar do 

prefeito Luclaho de Paiva,afastado do  
cargona última terça-feira depois da 

Operação Olíslpo, que contou com a 
participação do Ministério Público do 
Espírito Santo (MP-ES) e do Grupo 

Especial de Combate ao Crime Organizado 

(Gaeco). 

A citação do preklto e.de tados os 
envolvidos na denúncia de lavagem de dinheiro e desviodeverbas derna1sd.e R$10,5 rnllhbes, 
entre 2013 e 2014, foi feita na tarde desta quarta-feira. 

Em nota, a Prefeitura informw que as atjvidades no município foram normais e que a prefeita 

iriterina iniciou os procedimentos para dar posse aos secretários interinos, nas secretariasque 
fossem necessdrias. Mas não informou quais são as pastas que ficaram sem seus gestores. 

Anota informa ainda que 'o munlcipio estd a dlsposlção dosórgãos competentes para todas os 
esclarecimentos necess6rlos". 

TamMm em nota, O MP-ES explicqu que 'as análises das midiaç e documentos apreendidos, 
assimcomo a oitiva dos investigados, ocorrerá a partir da próxima semana". 

A assessoria da Prefeitura informou ainda que manterá todas as atividades culturais 
programadas para asemana Santa. 

CS Vena8baiar~lmpressjo €3 Enviar par c-msil 
- i r : ; r 2 ! : w < r c w ~ x m  n ; w ? a ~ * n - . a i ~  

, 

, > i  MAIS LIDAS Polltlca ,,, 
BNDEScontomxi normainterna ao 
m ~ r R $ i O i , 5  Mlh66 a cn ip r i ade  i ' 

. amigo de Lula 
i 
1 

. 2 !! H-minlstrus,rnwimentaram 300 1 
mi, diz ~ o x f  . . 

i 3 "3 NL L a únicaopçiodo PT para 2018, 
dlz Benoiiii 

j 
Deputados meieibs est5omenos fiélsuo 

4 Plan& w w l p  8 -  Dilinr I 
5 Consdho do &ca amplbchanre para 

escolha de relatar favoriívda Cunha . ,, 



. . 
Luciano de Paiva 6 distado m ema cb 48 hueç apcis vdtar ao cargo - De Olha 4 P& . 

Luciano d e ~ a i v a  é afastado menos d.e 48 horas 
após voltar ao cargo 

. . 

O prefeito de Iiapemirim, no sul capixabal.~uciano de ~ a i v a  (PSB), o 0outo~ '~uci ino nio vai 
. , 

poder sentir o gostinho de ter voltado ao cargo por muito tempo. Ele deve ser notificado, a :". 
. . .  

qualquer momento, sobre nova determinação de afastamento, gela Justiça. Luciano estava; , . 

afastado desde 31 de março, quando o Ministério Público Estadual (MPES), através dp ~rupO' 

de.Atiiãção Eçpecial no Combate ao Crime Organizado (Gaeco), em parceria com a Policia. : 



Luziano de 6 afastado menca de 48 hUas após voltar ao cargo - De Olho M, Poder .. i , '  
Militar, deflagrou a Operaç30 Olrdpo ; 

' (Mtp:li~~~.folhavitorla.~mbrlvideo~12Ol5IO3II14214221de-dho-no-poder-prefeb- > 

afistadohtml). 

SF suspendeu liminar 
Dotitor Luciano entrou com um recurso no Supremo Tribunal Federal (STF) no úIZim,o dia 20,- 

para voltar ao comando da prefeitura. 0,ministro do Supremo, Ricardo Lewandowski I 

suspendeu a liminar que afastava o prefeito, na Última segunda-feira (24). Luciano de Paiva, ,, 1 I 

então, teria passado parte dessa terça-feira (25) no Tribunal de ~ u s t i ~ a  do Espírito sahtcuAopcsrkvrÉ 

(TJES) para comunicar a decisão do STF. 

Contradiçbs 

O desernba'rgador ser& Bizzotto reconheceu a decisão e despachou o documento ' ~ l ~ ~ - ~ ~ ' p ~ ~ ~ ~ -  
i' tom-na-comlsi 

. autorizando a reconduç~o de Luciano de Paiva ao cargo de prefeito de Itapemirim, a i r ) d~g ,  Govs 
terça-feira. No entanto, a assessoria de comunicação da prefeitura se contradisse, najt&!f@~daA$, 

Cntíp://www.í 
desta quinta-feira (271, enquanto falava com a Coluna, ao informar data e horario em @&tm-no-pode 

\ da-o-to'm-n&- 
mefeito foi reconduzido. : 

! A passagem (li . í 
!  ela ~omiççãc 

(http:l/www.folhavitoria.~~m~brlpoliticalblogs/de-olho-no-puderlwp- 
1 

content/uploads/2015/08/PREFEITO-VOLTA-2.jpg)Segundo um dos assessores, Doutor 
I 
I 

Luciano voltou ao cargo na segunda-feira (24) à noite, ou seja, antes da autorização do TJES, 
! 

Logo depois, outro assessor informou que o prefeito fez uma vlsita 3 prefeitura, por volta das 

16h30 da terça (251, quando o expediente já estava sendo encerrado e só foi reconduzido ao 

cargo na manhã dessa quarta-feira (26). ! 

Novo - m m e n t o  . 

Com. ou sem contradição, O fato é que o TJES confimou, com exclusividade, a Coluna, que a 

Vara de Itapemirim acaba de emitir nova determinação de afastamento do prefeito 

Luciano. Segundo o Tribunal, os detalhes sobre essa nova decisão não podem ser passados 



a311112015 Luciam da Palva 6 efaBtado menbs d e 4  hwas 6p5e voltar ao a r g a  -.DeOlho no Poder 

porque o processo corre em segredo de Justiça, mas, trata-se de crime contra o poder público. 

Doutor Luciano deve ser notificado a qualquer momento e deixar o cargo novamente, menos 

de 48 horas após ter voltado. A assessoria do prefeito não respondeuse o ele já foi notificado. 

Greve em Vlla Velha 

A greve dos professores de Vila Velha pode estar perto do fim. O Tribunal de Justiça do Espírito 

Santo (TJES) vai realizar uma audiência de conciliação para tentar resolver o impasse entre a 

categoria e a prefeitura. O desembargador Pedro Valls Feu Rosa vai conduzir a audiência,.Os 

professores da rede municipal de Vila Velha estão em greve desde o dia 21 de julho, segundo o 

sindicato da categoria, porque o prefeito Rodney Mirandanão dialoga com os profissionais, 

Professores querem reposição 
Os professores pedem reajuste salarial de 13,99% para repor as perdas inflacionárias e tíquete- 

alimentação. Ainda segundo o sindicato, o saiánd do magistério, em Vila Velha 8 um dos piares 

da Grande Vit6ria e a categoria não tem reajustelhá três anos. A prefeitura informou que o 
I 

Procurador geral do município e os secretários de Finanças e da Educação vão participar da 

audiência, e que sempre recebeu a categoria pala dialogar, A audi6ncia de conciliaç2o está 

marcada para as 14h. 

CR vai ouvir gerente da Petrobms 
I 

O ex-gerente da Petrobras em Vitória, Celso Araripe vai ser ouvido na CPI da Petrobras, Após 

requerimento da deputada federal Eliziane Gama (PMDB-MN, a Comissão Parlamentar de 

Inquérito aprovou a convocação nesta quinta (27). Araripe foi preso na 17a fase da Operação 

Lava Jato, no dia 03, e segundo o Ministério Público Federal, o executivo é acusado de ter 

recebido propina de R$1,4 milhão durante a obra da Petrobras na Capital capixaba. 

Presidente do SNDES ouvido em CPi 
O deputado federal Serglo Vidigal (PDl9, Único capixaba membro da CPI do BNDES, 

questionou o presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento (BNDES), Luciano Coutinho, 

sobre a diferença das taxas de juros cobradas no Brasil na comparação com o exterior. O 

presidente da instituição esteve na reunião desta quinta-feira (271, da CPI, na Cdmara dos 

Deputados. . 

Taxas mais aitas que na Angola 
"No Programa de Investimento em Lobística (PID, o financiamento do BDNES vai ocorrer com 

taxas acima de 6% ao. a,no. Enquanto isso, para financiamento de,obras de infraestrutura em 



03111/2015 Luclaio de Paiva é aimtado menos de 4 M a s  a& voltsr 80 cargo - De Olho no Paler 

países como Cuba e,Angola, as taxas praticadas giram em torno de 4%. O que justifica a 

prática de taxas de juros menores no exterior do que no Brasil, quais as vantagens reais para o 

nosso país?", questionou Vidigal. 

Chegue espedal 
-.' 

O deputado Sergio Vidigal complementou a fala dizendo que esta prática não tem lógica, uma 

vez que prejudica o desenvolvimento do país. "E igual você pegar cheque especial e querer 

emprestar dinheiro mais barato para o seu amigo, Entendo que tal prática mais trás mais I 

prejuízos do que benefícios para o nosso país, uma vez que estamos financiando a 

competitividade de outros países que, no futuro, serão nossos concorrentes no .quesito 

competitividade", frisou Vidigal. 

Leia mais sobre o cenário wlfüm: . . 
i 

agosto 27,201 5 

R Improbidade 
í 

Cornpartll har ti 

(4igPt.1 blicações) 

quatro anos e radialista há oito. Está na ~ ~ ~ k ó r i a  
na produção do telejornal ES no Ar. FOI 

Vitória. Desde 2013 6 responsável pela 
editoria de política do Jornal da TV Vitória, onde apresenta diariamente o quadro 

De Olho no Poder. 
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CAVARA MUNICIPALDE ITAPEMjRIM 
.---. ~ ~ ~ ~ : T , ~ l A i ' M )  -.- 

Itapemirim, 19 de novembro de 201 5 

DO: Gabinete da PresidGncia 
PARA: Comíssão Processante - Processo 1031 1201 5 

Referência: 
Processo: 1031 1201 5 
Proposicao:Denúncia no 7/20 15 

DENÚNCIA - Protocolizada por Larissa Faria Meleip, sobre atos frnprobos praticados pela 
Vice-Prefeita, quando exerceu o cargo Prefeita Interina deste Município. 

DESPACHO ELETR~NICO DE DOCUMENTOS 

Fase Atual: Dar Providência 

Parecer: Dado Providência 
Complemento: Tendo em vista o recebimento da denúncia por decisão do plenáriodesta 
Casa na I 2ga sessão ordinária de 18 de novembro de 20 15, encaminho na íntegra o 
processo para o Presidente da comissão processante constituída com base no decreto lei 
201 de 1967, para as providências cabíveis no prazo legal. 

Providências: Dar Providência 

PAULO SERGIO DE TOLEDO COSTA 
CPF: 027.564.927-04 

Digitally signed by PAULO SERGIO 
DE TOLEDO COSTA:02756492701 
Daie: 201 5.1 1 .I 9 12:35:35 -02:OO 
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DOCUMENTO 06 

Av. Henrique Moscoso, no 1.029 I sobrelojas 04 e 05 

Ed. Centrodavila Shopping 1 Vila Velha] ES 

CEP 29.100-010 I Telefone: 27 3063-6298 



l3xcelentissimo Senbor Presidente da Câmara Municipal de 
I tnpemi~-irnlES. 

Em referência ao Processo de Impeachment no 1031/2015. 

"Todo o homem tem o direito de se ver processado e 
jztlgado de acordo com normas vÚ/idas. " 
(JOSÉ NIL DE CASTRO) 

VNIANE DA ROCHA PECANHA 
SAMPAIQ, devidamente qualificada nos autos do Processo acima 
epigrafado, através de s&s bastantes advogados constituídos, com 
endereço profissional constante da Procuração em anexo (Documento 01), 
vem, respeitosa e ternpestivamente, perante a elevada presença de Vossa 
ExceIência, com fulcro nas disposições do art. 5O, inciso III, do Decreto-Lei 
no 20 1/67, apresentar 

DEFESA PRÉVIA 
face aos temos da Denúncia de fis. 01/10, protocolizada pela advogada- 
LARISSA FARIA MELEIP, fazendo-a pelos substratos fáticos, jurídicos e 
comprobatórios a seguir colacionados: 

I - PREL'I~iYARM.ENTE 
1 - DA TEMPESTIVIDADE DA DEFESA 

(prazo do art. SO, inciso 111. do Decreto-Lei no 201167) 

01. A Defendente foi notificada em 
20/novembro/2015. 

02. Predetermina o art. 5 O ,  inciso III, do 
Decreto-Lei no 201167, que o prazo para Defesa 6 de 10 dias. 

03. Quanto B forma de contagem de dito 
prazo, à mingua de l q r a  própria contida no Decreto-Lei no 201/67, pela 
cornpletude do ordenamento jurídico, necessária é a aplicação supletiva do 



CPC, na condição de Estatuto Processual Geral, devendo aqui serem 
observadas as disposiç8es do art. 184 e 241, da Lei Adjetiva Civil (esse é o 
magistério de WOLGRAN KJNQUEIRA FERREIRAI). 

04. De todo modo, já contando o r>razo da 
Defesa a partir da Notificação, exciuindo-se do seu cômputo a data de 
entrega e iniciando o prazo a partir do primeiro útil, o prazo derradeiro 
será o dia 02ldezembrol2015. 

05. Portanto, a Defesa é tenipestiva! 

2 - DO PRINCIPIO DA 
DENUNCIABILIDADE POPULAR 

(violac5o ao art. 5". inciso I. do Decreto-Lei no 201167) 

O 6. De partida, há que se destacar que 'nada 
obstmte o Decreto-Lei no 20111967 tenha sido editado com base no Ato 
Jnstitucional no 4, firme é a jurisprudência do Excelso Pretório no sentido 
de que a Norma foi receacionada pela CF. 

07. Nestes termos é o Enunciado da Súmula de 
nu 496 do STF, com a seguinte redação: "São vúlidos, porque 
snlvagtrardados pelas disposições consiitrrcionais trutrsitórins da 
Constifz~içiio Mera1  de 1967, os decrefos-leis expedidos entre 24 de 
janeiro e 15 de margo de 1967". 

08. Feita tal consideração, nessa toada, subsiste 
a aplicação do Decreto-Lei no 201/67 em sua Integralidade. 

09. Colhe-se nesse sentido o magistério de 
ALTAMIRO DE NLAÚJO LZMh2, verbo ad verburn: 

"o Decreto-Lei no SOU67 foi recepciunado pela ordem 
co~lstituciond não só pelos arts. 10, 2" e 3" que define os 
crimes de ~~esponsaóiIidade do Prefeito - que são crimes 
cornuris - ntns tnnibém pelo artigo 4-ue deFne as 
ir1 fraçóes política-adrni~istrntiv~~~, que são, pela oríodaria 
do nosso Direito Constlbucional - crimes de 

I Rcsponsabilidado dos Prefeitos e Vereadores, 1992, p. 140. 
2 Prefeitos e Vcredores - crimes e infiaydes de responsabilidade, p. 4281429. 



responsabilidade, que r r h  são itfraçòes pettais, mas 
ilícitos políticos - e pelo art 50, que dispõe sobre o 
processo de cassação do nxandato do Prefeito". 

10. Bem como escólio da jurjspnidencia no 
nosso Tribunal local: 

"(. . .) O vipente sistettra constitucional recepcionou as 
rcpras contidas no Decrefe-lei H" 201/67, relnfluas à 
competência v para iul~amento dos Prefiitos Municianis, 
cabendo ao Tribunal de Jrrstiça, originariumente, jul~ur 
as questões que versem sobre as condrctas ti~ificadas no - 
ark 14 do referido decreto-lei, aue constituem crimes 
contuns, suscetíveis de sancdq tra esfera criminal, , 

Aesewn-se à Ciinrara de Vereadores a ~epressão. aoliticu 
dos cornrtorfarnentos descritos no resvectivo 44 que 
ensejarn a cnssaçlio do mandato eletivo. (; .,) " 
(TJ-ES - AI: 16029000011 ES I6029000011, Relator: , ' . 

ARNADO SANTOS SOUZA, Data de Julgnme~ito: 
20/08/2002, PRIMEIRA CÂMARA C~VEL, Data de 
Publicação: 1 7/0 9/2002) 

11. Nesse ínterim, apregoa o art. 5", inciso I, do 
Decreto-Lei no 201/67, verbis: 

"I - A denúticia escrita da infiação voderá ser feita Dor 
qualquer elei~or, com a exposição dos fatos e a indicação 
das pevas. ( . .) ". 

12. Isto é, nas palavras de JOSB NILO DE 
CASTR03, "sonlente eleitor é que tem a lepitirnidade ntiva do vrocesso". 

13. . Melhor explicita a legitimidade  ara o 
processo de imcteaclrrnent WOLGRAN JUNQUEIRA FERREIRA.1: 

"ltticialtnettie, dispòe o inciso I, do art. 54, qlze a Denr'rncia 
escrita da it~frnção poderá ser feita por qualqrrer eleiior 
com a erposicão dos fatos e a itrdicação das provas, 
Assim, soitterrte o eleitor poderá fazer R Denúncia, 

3 A D c f w  dos Prefeitos e Vereadores, 2' Ed., p. 180. 
4 Responsabilidade dos Prefeitos e Vereador=, 1992, p. 138. 



Ocorre, no caso, absoluia simetria com o qrte dispõe a Lei 
sobre a Ação Popular. O autor deve ser cidadão, isto é, 
como diz HELY LOPES MEI'RELLES, pessoa humana, 
no gozo dos seus direitos civis e políticos, requisitos esses 
que se rerhem na qualidade de eleitor. 
Assim os inalistiíueis, os inalisiados, bem como os partidos 
políticos, entida&s de classe, ou qualquer outra pessoa 
juridica, não têm qualidCldes para propor o 'irnpeachmetzt ' 
do Prefeito". 

14. Trata-se da proteção ao "princ@io da 
den!rnciabilidnde popirlar". 

15. A esse respeito é o ensinarnento de 
ALEXANDRE DE MORAESS, verbis: 

"Todo cidadão, e apenas ele, tto gozo de seus direitos 
poIIticos é parte legitima para oferecer nctrsação a Câmara 
dos Deputados. A acusaçlio da priitica de crime de 
responsabilidade diz respeito às prerrogativas da cidadania 
do brasileira que tem o direito de participar dos negúcios 
políticos. A legitintinade adivn ad causam, portanto, não se 
estende a qualquer um, nras sotnente às pessons investidas 
no status civitntis, exchirrdo, portanto, pessoas_físicas não 
nlZsirrdas eleitoraltnente, orr que foratn suspensns ou 
perdetpnr seus direitos politicos ". 

16. Em situação similar, na hipótese d e  crime 
de responsabilidade conietido por Ministro de Estado; o eminente Ministro 

. , 

CELSO DE MELLO do Supremo Tribunal Federal perfilhou entendimento 
de que permanecem válidos os dispositivos da Lei 1.079/50. Confira-se: 

"Essa questão - que consiste no reconlrecimento da 
legititnidade ativa de qualquer cidadüo (vale dizer, de 
qualquer eleitor) pura fmer instaurar, perante o Supremo 
Tribunal Federal, o concertienteprocesso de inipeachnrent 
contra Ministro de Estado - assume indiscutível relevo 
político-jurídico. l? irrecusável, tio entanto, que, em tema 
de ntivação da jrrrisdiqão constitucional pertinente ao 
processo de impeacltment, prevalece, em nosso sistema 



jirrraico, enquanto diretriz básica, o vritac@ia da 
denunclizbilidude popular"' (PONTES DE MIRANDR, 
"Comeiatários ri Cottstitiriçüo de 1967 com a Enienda 11" I, 
de 1969'?, tomo 111/355, 2' ed, 1970, RT). Essa 
circirnst4ncia justifica o reconhecitnerrto, em favor dos ora 
denrrnciantes - ambos cidadnos no plerio exercício de seus 
direitos políti~bos -, da legitimidade ativa ad rausunt 
necessária à instauracão do processo de apuração da 
resporasabilidade político-administrativa de Ministro de 
Estado, peronte o Supremo Tribunal Federal, nos termos 
do art. 102, I, c, da Constituiçn'o" (Inquérito 1.350 - DF, 
DJU de 15 de fevereiro de 2000). 

17. No caso em tela, a Denúncia de fls. 01/10 
não acompanhou prova da condicão de eleitora da Noticiante. 

18. Calha dizer que o título de eleitor é prova 
capital dessa condição, conforme a necessidade entabulada no art. 42 do 
CE6 para realização dos direitos políticos (cujo âmbito de conformação 
implica no direito de votar e de ser votado) previstos no art. 14 da CF. 
Anaíogicamente se olhando no ordenamento jurídico é exatamente essa a 
exigência do art. 1°, $3O, da Lei no 4.7171657. 

1.9. E mais, para pleao POZO - dos direitos 
políticos, autorizando o cidadão a tomar participação da condução da res 
píiblica, necessária que o indivíduo esteia L'q_uite'' com a Justica 
Eleitoral, prova essa de cumprimento de todos os deveres de sua condição 
de eleitor ou candidato através da Certidiío de Ouitacáo Eleitoral disposta 
no art. 1 1, §7", da Lei no 9.5041978. 

Ci"4rt. 42. O alisianiento se faz median f e a qualifica~ãão e i ~ ~ s c r i ~ ~ ã o  do eleitor." 
7 "Ar!. I"  Qiralquer cidndão scráparle legítima para pleitear 0 anu/ução oir a decloruçüo de nulidade de 
níos leuiws ao patrimônio da União, do Dblrifo Federol, dos Es~allar, dos Murricbios, de eoiirlades 
~rritbrqtricos, de sociedades de econonria ritisto (Comfit~uç&, ar/. 14!, 38), de sociedades miiruas de 
scgrtro iras qcrnis a Uirião represerife ou ~egurados nusenfm, de etnpresnr pliblicm, de serviços ~ocinis 
aittSnomr>s, dc inrliiuições ouJindoções pato cuja criação ou cusleio O terour~ público Iujo concorrido 
ori concorra corn rnais de .cinqiienta por cento do património ou da receifa ânrla, de empresas 
itrcvrpo~~adas ao pafri~~iãnio da União, do Distrito Federal, dos Esfados e dos Munic~ios, e de quaisquer 
pe~~oar  jrrridicm ou eritidades xttbvenciunud(w pelos cofies pilhlicos. 
(. . .) 

j 3" A prova da cidadania, para ingresso ern jilízo. sem feita com o fifuio eleitoral. ou corn 
doncniento que a ele correspondo. " 
8 "9' 7" A cerridcio de quitnçiJo elPitoral ahrarrgera excliuivomente o plenihrde do gozo dos dkeitos 
politicus, o regular exercício do voto. o afenriimenfo a convocuçõeu da íausliço Eleitoral para a ~ ~ i l i a r  os 
rrabafhos relnrivos ao pleito, a inexistéttcilr de mirltar aplicados, em carciter definitivo, pelo Jmfiça 
Eíeiroml e não rerniiidas, c n ap~sentação de cottlar de carnpankz ekiforal. " 



20. Nessa linha de entendimento, a contrário 
senso, é exatarnente a jurisprudência nacional: 

"c..) 2 - PARA INSTAURACAO DE PROCESSO DE . 

CASSA CAO DE PREFEITO MUNICIPAL. 
NECESSARIO SE FAZ QUE A COMISSAO 
PROCESSANTE SEJA PRECEDIDA DE DENUNCIA' 
FEITA POR ELEITOR - EXPRESSA0 LITERAL DA 
LEI - S E N D - O O O R T A V E L  QUANDO FEITA 
POR ENTIDADE SINDICAL OU DE OFICIO PELA 
MESA DA C A W  MUNICIPAL (INTELIGENCIA 
DO INCISO 1 DO ART, 5 DO DECRETO-LEI N. 201, DE 
27.02.67). c..)." 
(TJGO, DUPLO GR4 U DE JLrRISDICAO 812 7-0/195, Rel. 
DES. NEY TELES DE PAULA, IA CAMARA CIVEL, 
julgado em 12/08/2003, DJe 14102 de 04/09/2003) 

"MANDADO DE SEGURANÇA. DENUNCIA. PRFFEITO 
MUNICIPAL. INFM ÇÕES POL~TICO- 
ADMINISTRQ TIVAS. AR T. 4" DECRETO-LEI 201/67. 
CA&NCA DE AÇÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA DO 
DENUNCIANTE NÃO CONFIGURADA. ELEITOR 
PRESUMIDAMENTE NO GOZO DE SEUS DIREITOS 
POL~TICOS. S S  
e comprovarife de sue votara nas eleições imediatamente 
anteriores, pressupõe-se Que se errcontra na v l em ~ficciçZu 
do zozo dos seus direitos políticos, podendo praticar a ação 
descrita no artigo 5". 1, do Decreto-lel201/67, oferecendo 
deniíncia escrita por meio da qual ~toticiu Nzfrações - 
político-adrninistratiz)as, cyondo os fatos e indicando . 

. as 
provas. (. ..) ". 
(TJ-MG 10000074624941 0001 MG 1.0000.07.46~494- 
1/000{1), Rehtoc ARMANDO FRE:IRE, Dati de 
Julgamento: 11/03/2008, Data de Publicação: 29/04/2008) 

21. Logo, salta aos olhos a infrinoênda ao 
art. 5". inciso I, do Decreto-Lei no 201/67, pois a Autora da Denuncia. 
niio fez acumpanliar a Peça Inicial a comprovac30 de sua condição de 
eleitora, e por assim cidadã. 
22. Por derradeiro, na forma do artigo SO, inciso 
111, do Decreto-Lei no 20íJ67, deve ser arquivado o processo aberto: 

A 



3 - DA INÉPCIA PARCIAL &A DENÚNCIA 
[violaqão ao artigo 501 inciso I. do Decreto-Lei no 

2 01/67] 

23, Em ~7/novembro/2015 a advo~ada 
LARISSA FARIA MELEIP apresentou junto B Câmara Denuncia (fls. 
01/10), indicando, em Peca extremamente conhsa e embaralhada, que a 
Defendente, quando do exercício interino do cargo de Prefeita Municipal 
de TtarierniridES, praticou diversas irremlaridades administrativas na 
prestação do serviço público de fornecimento de merenda escolar. 

23. Por força de gestação cerebrina, somente 
foi duvidosamente possível depi-eender do contexto descrito na Denúncia 
que as irregularidades administrativas lá apontadas referem-se: a) falta de 
prévio enipenho à aquisicão de merenda escolar; b) dispensa ilepal de 
hcitacão, devido ao fracionamento de preco; c) iiquisiçiío de merenda 
escolar por preço estabelecido em ata de repistro inespecífica e - 
vencida; d) ausência de comprovacão de efetiva de entreva de 
mercadoria; e) ~usência de fiscalizaciio na execução do contrato 
administrativo. 

24. Ocorre que, ,a uma, a descrição dessas 
imputações indica a existência de proposições inconciliáveis entre si, 
como no caso da afirmação de dispensa de licitação (por preço diminuto, na 
hipótese do art. 24, inciso TI, da Lei no 8.666/93) e compra através da ata de 
registro de preços (autorizada pelo art. 15, inciso 11, da Lei de Licitaqões)9. 

25. A duas, 
qual aquisição e seu respectivo contrato administrativo tenha havido 
falta de prévio cmpenho, ausência de cornprovaç50 de entre~a e 
fiscalização, sendo a esse respeito a Denúncia fla~rantemente vaga. 

26. A três, nessa imputação sequer houve 
qualquer menção de ato administrativo diretsmente realizado pela 
Deriunciada, dentro é claro das atribuições funcionais que lhe competiam 
na condição de Prefeita interina, se limitando a Peca Vestibular a descrever 

9 Se foi realizada licitação para formulação dc ata de registro de preqo, obviamente não se pode dizer que 
çcrtarne não houve. 



ações de se{abalhavam na Secretaria de 
Edircacão. 

27. A quatro, como tal era impossível, nassou 
ao l a r ~ o  da Denúncia fazer a qualificação jurídica dos fatos Dara 
incursionar a Denunciada em quaisguer das. hi06teses de infração 
político-administrativas revistas no art. 4' do Decreto Lei no 201/67. 

28. Por todas essas razões fica comprometido 
o exercício efetivo da amplitude da defesa e do contraditório, princípios 
comezinhos, de natureza cogente, previstos no art. 5', incisos LTV e LV, da ' . 

CF, que devem influenciar na interpretação do texto legal. 

29. Resta assim infringida as disposigões do 
inciso I, do art. SO, do Decreto-Lei no 201 /67, verbis: 

"2rt. 5" O processo de cassação do mandato do Prefeito 
pela Cântara, por infrações defutidas no nrttgo anterior, 
obedecerá ao seguinte rito, se outro não for es:abeIecjdo 
pela legislação do Estado respectivo: 
I - A dentíncia escrita da infbaciio poderá ser feitu por 
qualauer eleitor, com a ex~osiçiio dos fatos e a indicaçio 
das provas. Se o denunciante for Vereador, ficarh 
impedido de voltar sobre a denríncia e de irrtegrar a 
Comissão processunte, podendo, todavia, praticar todos os 
atos de acusrrção. Se o denurrciante for o Presidente da 
Cdmara, passard a Presidê~icia ao suóstiircto legal, para ás 
atos do processo, e só volará se necessário para completar 
o qrtorrtm de julgamento. Serú convocado o suplente do 
Vereodor impedido de votar, o qual nGo poderá integrar a 
ComiSsZo puocessan te. " 

30. Sobre os elementos da Denúncia nas 
inii.açÕes ~olitico-administrativas ensina ALTAMIRO DE ARAÚJO 
LIMA FILHO I O, verba ad verbrrrn: 

"O. seaundo aspecto exigido é a exposiçiio dos fatos, cont 
fodas as suas circrrnstâncias. tudo narrado de-forma clara 
e vrecka; indicando-se as infiacdes praticadas, - 

i n  Prefeitos e Vereadores - Crimes e Infrações de ~es~onsabilidade, editora Mundo 
Jurídico, 3" edição, 2008, p. 450. 



nconipanltadas da cauitdaclio Iepai; e iuntartrente c o m 2  
indicação e/ou apresentação das provas suficientes para o 
entbnsanrento da tese acírsal0ria; ao que se sorna a 
quaIificução do acusado ou o fornecimento de efemwr tos 
suficientes para iderrtifiução do nzesmo. ' ' 

"Sem dúvida que o parfinieho, neste ponto. será o em'uido 
pelo ariieo 41 do Códiro de Processo Penal. Somente 
assim se estará dando conhecimento, no acusado, 
rrmplanrente, - do que se lhe imputa e, sintrrltatteamente, 
permitindo, ao meslrlo, formular sua defesa eficaz e que 
vai instaurar a fase do contradítón'o." 

31. Nesta mesma linha de pensamento pontifica 
o tmtadist~ JOSÉ NILO DE CASTRO1 1 : 

"Adert~nis, n dendncia, documento básico, escrito, deve ser 
suficientenrente instruída, para afastar, conrpletantetzte, 
dificuldades ou inapossibilidade de defesa do acusado. íslo 
é, além d a a  
corno infiações volítico-adnrinistrutivus, impõe-se a 
indicaçiZo. das provas, o tipo' infmcio ou i~fiacões . , cometidas, com sua separaccio, ra que infracões siio - 
fiferenfes, possuem nutonomin entre si, o uue irnalicura, 
o~orlzinarnente, iufearnento independertte de cada uma 
delas nn forma do Nrciso VI, do nrtipo 53 do Decreto-Lei 
no 201/67, co~tfurnre se verá, Roa denhcia, sob o nonto de - 
vista fomal,iá' constitui atépecn de defesa.'' 

32. Pelas lições supratranscritas percebe-se que 
quando o inciso I, do art. 5", do Decreto-Lei no 201/67, expressa ,que a 
Denúncia deve conter " ~ o s i c ã o  dos fatos e a indicação das ~rovas", 
pela exegese em tomo do texto legal, e 
pormenorizada em torno da ocorrência, do ilícito administrativo 
(descricão do fato com a indicação de modo, tempo e lugar d~ 
infração), sob pena de se caracterizar como ine~ta  a Denúncia, 
frustrando o exercício repular do contraditório. 

33.  N o .  caso em testilha a Denúncia 
apreseritada .nc?o identificou as condutas concretas adotadas aela 

i 1 A Defesa dos Prefeitos e Vereadores, editora De1 Rey, 1996, p. 189. 



Denunciada na condição de Prefeita interina, niío fez a capitulacáo no 
corresuondente tipo de infração político-administrativa, e tampouco 
apontou com seria provado seu conteúdo. 

34. Em casos similares se posicionam os 
Tribunais pátrios: 

"(,..) I -  A denúrrcia nvtn d instauração de ~roced~ntentu 
politico~drrzinistrativo, obietivnndo ri cassação de mandato 
íle Prefeito Municiaal, .deve descrever rninuciosamettte ct 

ko~dtita consideraáu típica, conr irtdicac~o de provas 
corztundentes, se possível ~rx!-co~istiiz~ídas, e a co t idgK  
deve ser grave e apresentar-se incom~aiivel com a 
corttinuiúnde do mandato do Prefeito. sob pena de 
nulidade do procedimento oor inéncin da peca de 
ittstarirq& c..).'' 
(TJ/MG, Processo 1.0000.07.46531 3-0/000(1), Des. (a) 
MA U . C I O  BARROS, Publicação em 21/11/2008) 

) II; A denríncia que ori~inorr o processo 
adminisírativo que culminou com a cassação do mandato 
do yelarla rrüo descreveu de forma corrcreta OS R~OS de 
corr~ipçdo e irnarubidade administrativa crue ierinnr sido 
praticados pelo mesmo, o Que, por obstaczikari~ar o 
exercício ti anipla dqfesa, é repelido velo ordenamento 
juridico pdtrio, em esuecial pela Lei no 12.550/95 e o 
Decreto-lei no 201/67. ..). ' ' 
(TJ/CE, Apelnção cívcl 41780200480601591, Relator(a): 
GIZELA NUNES DA COSTA, Úrgáo julgador: 2" C2rnat-a 
Cível, Data do julgamento: 09/05/2007) 

35. Tal ri~idez formal se justifica, pois o 
Processo PoIitico-Administrativo, visando 6 cassacão de mandato de -- 

Prefeito pela C h a r a  Municipal, tem nítido caráter punitivo, de modo 
que a apresentação de sua Denúncia 

36. Isso porque, a Denúncia para a instauragão 
de procedimento político-administrativo contra Prefeito Municipal, 
constitui ato da maior relevância Dara a vida ~olitica do Municivio. 
exigindo prudência e responsabilidade, n5o sencia possível admitir a 
aleaacão ~enérica de irremlaridades contra Prefeito Municipal. 



37. Sendo assim, pela inobservância no contido 
no inciso I, do artigo SO, do Decreto-Lei 201/1967, inepta 6 a Denúncia, 
confrpurando seu recebimento ato ilegal. 

I1 - MERITORIAMENTE 
1 - DA ILICITUDE DA PROVA QUE 

ACOMPANHOU A DENUNCIA 

38. Acompanhou a Denúncia e-mails de 
propriedade da servidora pública JOSSICA PONTES DA CUNHA 
RIBEIRO (fis. 58/59b 

3 9. Trata-se de prova ilícita, inadrnitida sua 
presenca no Processo de Impeachment, a teor da aplicqão direta do art. S", 
iticiso LVI, da CF. 

40. Nessa esteira é o entendimento de 
CANOTlLHO, MENDES, SARLETE e STRECK12: 

c 
a toda prova ilícita afronta o processo e contraria o 
processo, o inqrrépito policial, o. processo adrninisfrativo e 
a sindicância'>. 

41. k certo que dentre os consensos mínimos 
captados pelo poder constituinte originário para projeto normativo e 
político do nosso estado democrático de direito encontra-se o sigilo do 
correio cletrônico. Essa é a dicçzo do art. SO, inciso XII, da CF: 

" X I  - é inviolável o sigilo da correspond2rrcia e das 
comunicações telegrdficas, de dados e das comunicações 
telefirricas, salvo, no úItitrto caso, por ordens judici'al, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
ir1 vestigaçáo c h i t t  a1 ou irtstrução processual perial; " 

42. Logo, a inviolabilidade sieilo do correio 
eletrônico é direito fundamental do indivíduo. 

12 Coinendrios a Constituiçfio do Brasil, 20 14, p. 439. 



43. Mas como se bem sabe, não existem 
direitos absoliitos (nem mesmo os fimdamentais!). 

44. Nesse hterrim, para sua miti~acão, no 
âmbito da legislaç3o infraconstitucional, dispõe o art. 1' da Lei no 9.296/96 
que a quebra do si1510 de dados deve acontecer aor decisão judicial. 

45. Exatamente esse é o posicionamento 
estratificado do Tribunal da Cidadania: 

"6 ..)I. A atiebra do si& do correio eletr6nicu somente 
pode ser decretada, elidindo a protecão ao direito, dianfe 
i . 

idoneamente, desagrrando em um quadro de 

(HC 315,22U/RS, Rei. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/09/2015, 
DJe O 9/I 0/2015) 

46. Não havendo a ~ u i  a autorigaçãa iudiciaI 
para quebra do s i~ i lo  do e-mail de JÉSSICA n prova apresentada é 
ilícita. 

47. Em caso muito similar assim julgou TJSP: 

"SERVIDOR PUBLICO MUNICIPAL. Anirlaciio de 
penalidade . i~nposta após a insfauração de processo 
g 
prova ilicita. Ile_paíidade. As provas ilkiias não se revestem 
de eficdcia iicrtdica e nem vodertr ser admitidas como 
suporte de juizos ncusaiórbs ozr de &ízos condenatdrios, 
Ofensa ao direito (i intimidade e ao sigilo de 
corresvondêncin. Obseivância aos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilihde. Ação julgada 

* ? procedente Sentença rnantidn Recurso não provido. 
(TJ-SP , Relatar: Leme de Campos, Dara de Julgamento: 
04/08/2014, 6" Câniarn de Direito Público) 

48. Calha destacar que na descrição da 
Denúncia (ao que com dificuldade se conclui com insegurança, pela pscha 



de sua inépcia) tal prova se relaciona h im~utnção de falta de ~rbvio 
empenho à aquisição de merenda escolar. 

49. Sendo ilícita a prova, h5 ainda reflexo de 
sua inadmissibilidade Bs Drovas ligadas . diretamente ao seu 
descobrimento. 

50. Trata-se da a e  
dos Brutos Envenenados, havendo no caso ilicitude por derivacáo. 

51. Nestes termos é a doutrina de 
ALEXANDRE DE MORAES 13: 

"Em conclusão, a ntual aosicão majoritária do Sutrrerno 
Tribunal Federal entende que a prova iilciha originhria 
contamirta as demais provas delu decowentes. de acordo 
com a Teoria dos Frutos da Árvore ~nvenenada ", 

Sendo firme assim a jurisprudência do STF: 

"c. .) A ÇÃO PENAL ORIGINARIA - ARTIGO I q INCISO I, 
DO DECRETO-LEI No 201/1967 - TEORIA DOS FRUTOS 
DA ARVORE ENVENENADA - ADEQUAÇAO. 
Mostrando-se ilícita a prova originária, poraue obtida Dor 
CornissRo Parlamentar .de I u t o  anulada por 
pronunciamento jurisdicional iransiiado em iulgado, 
absolve-se o réu em razão de o acervo probatúric, restante- 
ser dela derivado. Precedente: Habeus Corpus u 0  69.912, 
Pleno, relator ministro Septilveda Pertence, julgado em 16 
de dezembro de 1993, Diário de Justiça de 25 de março de 
1994. " 
(AP 341, Rela~or(a): Min. MARCO AURÉLIO. Primeira 
Turma. julgado em 25/08/2015. ACÓRDKO ELETRÔNICO 
We-198 D I W G  01-1 0-2015 PUBLIC 02-10-2015) 

53. Logo, declarada a ilicitude da prova, 
deve ser declarada a nulidade por derivaçiío aos documentos que lhe 
slo diretamente conexos, sendo estes os exaostos às fls. 611298. 

13 Direito Constitucional, 10" Ed,, p. 126. 



54. Como - dito alhures, somente foi 
duvidosamente possivel depreender do contexto descrito na Denúncia que 
as irregularidades administrativas lá apontadas referem-se: a) falta de 
prévio empenho à aquisição de merenda escolar; b) dis~ensa i le~al  de 
licitação, devido ao fracionamento de nreço; c) 
escolar _por preco estabelecido em ata de regístro - ines~ecífica e 
vencida; d) ausência de comprovação de efetiva 'de entrega de 
ntcrcadoria; e) ausência de fiscaIizaç50 na execi~ciio do contrato 
administrativo. 

55. Cumpre dizer que tudo se deu no âmbito 
da Secretaria de Educação da Prefeitura de Itapemirirn/ES, 

56. De [Irna maneira geral, pelos temos do art. 
63, inciso 11, da Lei orgânica do Município, "compete privativantenle ao 
prefeito: c..); II - exercer, com o araifio dos Secrelarios Municipais, a 
cliPeção superior da administração Municipaf;". 

57- Sendo que, nos temos do art. 69, parágrafo 
único, inciso I, da Lei Orgânica, compete ao Secretário Municipal 
" u r c e r  n orientacio, coordennçíio e suvervis60 dos Orpilos e entidades - 
da administração rnunic-al na dren de sua comuetência e referendnr os 
atos e decretos nssinados pelo P r e f e i a  

58. Isto é, o Secretário Municipal tem a função 
precípua de direção e gestão da pasta de sua responsabilidade, com 
assessorarnento direto ao Chefe do Executivo. 

59. Trata-se da desconcentração de poder no 
Pmbito da Administração Piliblica, bem explicitada por MARIA SYLVLA 
ZANELLA DI PIETRO 14: 

"Difere da desconcenbração pelo fato de ser esta uma 
distribuiçib irtterna de competências, ou seja, uma 
disiribuiç20 de competências dentro da mesma pessoa 
jrrrfdica; sabe-se que a adntinistrução prrblicn . L 

14 Direito Administrativo, I C Ed., p. 345. 



organizada hierarquicamente, como se fosse unta 
pirâmide em crrjo ápice se situa o chefe do poder 
aectrtiuo. As atribulqCes adnrir~isirativas sáo outorgadas 
aos vários órgãos qxíe compõein a hierarquia, cricrnd6se 
unra relação de coordenação e subordinaç60 entre uns e 
outros. Isso é feito para descongestionar, desconcentrar 't 

60. No caso, a Lei Complementar no .95/20 1 1, 
fazendo a desconcentracão de poder prevista no art. 12, inciso XII, da 
Lei Orgânica, estabeleceu a estruturacão da Secretaria de Educação de 
Itapernirim/ES CDocurnento 02). . . 

6 1. Lá ficou estabelecido a criação e existência 
da h, setor 
administrativo que contava com enxuto como de furicionários, resmnsável 
por receber as demandas de distribuic30 de merenda escolar pelas escolas e 
osterior reDasse,. Como responsável administrativo pelo setor é que à 

$oca funcionava a servidora JÉSSICA PONTES DA CUNHA RIBEIRO. 

62, Tal afitmação encontra-se corroborada 
pelas requisições de fls. 12/55. 

63- Primeiro, por se. tratar de serviço público 
d e  natureza compulsoriamente continua (educação como norma 
programática do art. 205 da CF), o fornecimento de merenda escolar 
para as escolas da municipalidade é ~roprarnado anualmente, sendo 
feito tanto em 20í4 como em 2015 Prepão para confecciío de Ata de 
Recistro de Preço. 

64. A previsão de tal providência encontra-se 
no art. 15, inciso 11, da Lei no 8.666/93. 

65. A seu respeito, bem diz MARÇAL 
JUSTEN FILHO 15: 

uO reg i~ro  de preços é unz contrato normativo, constittíido 
conto um cadastro de produtos e fornecedores, 
selecionados ~rtediante licitação, para contrata~ões 
sucessivas de bens e serviços, respeitados lotes mínimos e 
outras corrdições previstas no edital': 

15 Comentários ii Lci de Licitaçóes, 1 l4 Ed., p. 144. 



"O registro de preços é um contrato norrnativo, expressão 
eu indica uma relaçüo jurídica de cunlzo preliminar e 
abrangente, gire estabelece ví..culo jurídico disciplinando 
o modo de aperfeiçoaniento de futuras contrutuções entre 
as partes': 

66. Logo, ao dizer a Denúncia que não houve 
licitação B contratação, não homenageia a mesma a verdade. 

67. Assim, por obviedade não se houve 
dispensa de certame (em nenhuma das modalipdes do art. 24 da Lei de 
Licitações) sendo os contratos questionados aqui (Os. 80J127, 1281166 e 
167/245) oriundos da ata de registro de preços 

I 
68. Segundo, de fa o conforme os relatórios I 
de fls. 66167, 68/71. 72/74. 75/77 e 78/80, houve por parte da Secretaria 
de Educacão requísição de fornecimento de derenda escolar acima dos 
quantitativos decorrentes das Atas de ~e$istro de Preços que lhe 
precederam, \ 

I 
I 

69. I Em todos a então Secretária de Educação, 
PATRICIA MONTEIRO SOARES DA ~ ~ ~ ~ ~ , / r e r n e t e u  anontamento do 
problema à Procuradoria Jurídica do Município para indicacão de 

I providências a tomar, i 
70. Sendo expedido tão Parecer Jurídico para 
que fosse realizado o ~ayamento Dor indeniz o, na obrigatoriedade do 
urt. 59, parágrafo único, da Lei no 8,666193, cor$ a consequente apuração 
de responsabilidade (fls. 80/127,128/166 e 167(245). 

I 
71. Gerando a do Relatório de fls. 
61 confeccionado em 22/outubrol2015. 

72. Nesse caso, a falta de em enho (art. 58 a 
60, da Lei no 4.320/64), sue n5o se confunde -r--- com a falta de dotacão 
orçamentária (art. 15 e 26 da Lei CompIe entar no 100/2000), nHo 
implica na nulidade do ato administrativ ealizado, tampouco na 

! prática de infração político-administrativa. 1 



73. Mormente no caso em tela, pelo curto 
espaço de tempo em qiie a Denunciada ficoii na condipão de Prefeita 
interina (abriU2015 a outubro/2015), houve necessidade de 
reestruturaçio administrativa, tomando a mesma ciência desse - 
problema somente cruando próxirn? 
controle dessa reauisição ficava a carpo da Secretaria (conforme os 
pedidos de fls. 12/55'). 

74. De mais a mais, mesmo com o Parecer 
Jurídico favorável ao pagamento, pela previsão ordinária do art. 64 da Lei 
no 4.320/64, sequer a Denunciada autorizoi~ a-realização de pagamento. 

75. Terceiro, no processo ordinhrio de 
liauidaciío de despesa, cujo caminho encontra-se nos arts. 62 e 63 da Lei 
no 4.320/64, houve conferilncia de entrem de mercadoria, segundo 
provam os documentos de f2s. 801127,1281166 e 1671245. 

76. Quarto, .pelo objeto da execução do 
contrato, que era apenas entrega de mercadoria, desnecessária era a 
designação de fiscal, a teor da exegese que se tem do art. 67 da Lei de 
Licitações. 

77. Sendo assim, por estar demonstrada 
prima facie a inexistência de qualquer infração político-administrativ~ 
por parte do Prefeito Municipal, não merece ~rossee- 
Denúncia, nos termos do inciso V, do art. 5 O ,  do Decreto Lei no 201/67. 

111 - DA P~ODUCÃO DE PROVAS 

78. A teor do art. 5 O ,  inciso 111, do Decreto Lei 
no 201/67, requer-se, a titulo de produçno de provas,- a iuntada dos 

ser previamente intimadas para comaarecimento e m  sessão da 
Comissão Processante: 

i- . PATRICIA MONTEIRO SOARES DA SILVA, 
brasileira, divorciada, Jitncionán'a piíblica mzrnicipal, 
residente e dorniciliada na Rua Capitão Sad, R. 354, Barra 
de Itapern irin~, Marutaízes/ES, CEP 29.345- 009; 



2- - TEREZINHA CORDEIRO BARBIRA TO, brasileira, 
solteira, jitncionária pública municipal, domiciliada na 
'Avenida Beira Rio, n. 299, Edtjlcio Viana Marques, Centro, 
Itapernirirn/ES, CEP 29.330-000; 

3- - TA TIANA BERNADO, brasileira, casada, fincionária 
pública municipal, jirncianária ptiblica rnunicijlal, 
domiciliada na Avenida Beira Rio, n. 299, Ed9cio ' h n a  
Marques, Centro, Itapern irim/ES, CEP 29.330- 000; 

4- - FLAVIO LIA SILVA RIBEIRO, brasileiro, casado, 
fincionário piblico rnunic~al, dorniciliado na Praça 
Domingos José Martim, s/n, Centro, Itapernirim/íES, CEP 
29.330-000; 

5- - JESSICA PONTES DA CUNHA AIBEIRO, brasileira, 
casada, professora residente e dorniciliuda na Avenida 
Itapemivim, n. 2.135, (Mercearia Capixaba), Praia de 
Itaoca, Itnpemirim/ES, CEP 29.330-000; 

6- - ELAINE ARARIBA, brasileira, casada, fizncionária 
pública municipal, domiciliada na Rua Dr. Dinovalde 
Peçanha Jrínior, n, I ,  Itnbava (Escota Marltlce Bianchi de 
Souz), IhpemirimlES, CEP 29.330-000; 

7- - REGINA VA&A POLIDORO, brasileira, casada, 
funciondria pública municipal, donticiliada na Avenida 
Beira RIO, n. 299, Edifcio Yiana Marques, Centro, 
ItaperniridES, CEP 29.330-000; 

8- MAR CELA BARBOSA GOMES MO TA, brusileira, 
casada, administradora de empresa, residente e domiciliada 
na Rua Namitaln Aptb, n. 05, Quadra "A'", Itapernirim/ES, 
CEP 29.330-000; 

IV - DOS PEDIDOS 



79. Face ao exposto, ao mais que dos autos 
coiista e, sobretudo, pelos suplementos intelectuais e jurídicos de Vossa 
Excelência e de seus iliistres pares, requer -mVIANE DA ROCHA 
PECANHA SAMPAIO: 

a) que seja recebida sua Defesa, sendo a mesma 
lempesliva; 

b) que, seja juntados aos autos os Documentos anexos e os 
posteriormente colucionadus durante a instrução 
procedimen tal; 
c) que sejam ouvidas as testemunhas arroladas acima; 
d) que o advogado ora subscrevente, Doutor HELIO 
DEIVID AMORIN MALDONADO (OAB/ES 15728), seja 
intimado de fomo idônea para todos os aios do 
procedimento, para acompanhá-los, em primazia do 
exercício pleno do direito de defesa; 
e) que, . ao Jinal, sejam acolhidas as preliminares, 
arquivando-se o procedimento, ou ap8s a sua instrução 
devido a conslatação de qzralquer irregularidade por parte 
da Defendente, que seja arqrrivada a Dentínciu, tudo para 
que se faça plena e integral JUSTIÇA; 

Termos em que 
Pede e Espera Deferimento 

Vila VelhaES para Itapemirim/ES, em 02/dezembro/20 15. 

HELIO DEIVID AMORIM MALDONADO 



Helio MaJdonado Jorge 
-- 
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MARATMBA NEWS MARATLçPBA MAIL , IiAARATIMBA.COM EALADAONLINE WIA IM~VEIS CAJIXABA NEWS PORTAL AUTOCAR 

VEREADOR DENUNCIA SUPOSTA (IUADRILHA NA C ~ M A R A  DOS ,. OFERTAS' 

VEREADORES DE WEMIRIM! . . . . . . . . . . .  

LUCIANAMAXMO 22 DE OUTUBRO DE 2015 ~~MENT&IOS 
. . 

A smsáo reatizadò na 'ama; de Ilapemliim, na tk+te.de qmria-felrq 21, fol m a d a  por ba)il&Õrw, 

gratuilaç ao preleilo Luclahp de Palua e discms~s a c . . o s  de opasblo, Qum raubou a oena fd o .. 

v m d w  Manftid Amam, que enlrou calho, comel;ou a talar em voz @lxa e no flrial, fcd aplaudido pela 
ploteia, ao jogar 6180 de peroba na Trihna e chamar de,cogenlzaçCio dminosa a Casa de Leis e o prefeito 

, . 
liderar a suposta +ganlzqao cilmlnosa. , 

O vereadar ManMni @aro, PROS, de Itapemlrlrn quertddre, na COmm Municipal desceu *o parete" 
iim pares e no @&o, adjellvard- de quaddlha crlmlndsa Como se Isso,& baelass,~, ele Iww com 

, de até a Mesa Didora, onde 6 seuddo, um vidm de 6\00 ds. proba. na kal  do &caIrso, despsJau o 

Ilquldo na T r i b u ~  e passoti a fiada, e li;ialkou: 'Haja piea pak (enta cara de m, para tank falta d~ 

vergonha, pers ianta falia de escpjpulas com tenta gente conivemg. O dlaaimo foi apiauddo pda piatela. 

Manfdni foi denuidado na Casa da Lels por quebra de  d e m  parl;imentar por oito vareadcres, pague deu 

Estudante6 levam ama para escola e acabsm 
bpIUpdend0 'IIçAo' em deiagaaa.de Vila Velha 2 de 
novembro de 201 g .................................................... 
T- Pberadvogados do owde pslelb 0 gravata até 
o final do ver20 2 de novembro de 2015 .................................................... 
"Passek na Praç$de Iiapsrnhirn retoma emgrenk 
ed lo  2 de novembm de 2016 . 
.................................................... 
Falou e dlse... 2 de novembro de M1S 

. . .................................................... . . 
Guarapari quer wbraríaxa de õnibuse ven~de 
iutisIas 2de novembio'de 201 5 .................................................... 
Menos shows nas pralasnoverão 2 de novembro d e  
2015 
.............................. ~ ............................ 
Municipiosde Cad>oeim, &iisb?lo. RspemMm, Guapi, 
W m o  e Venda Nove sflo banefielados 2 de 
nowrnbtu de 2015 ................................................... 



VYI 112M5 Marstimba News -Vsread& M a  sopos& quBdnlhe na Câmara doe VeraBdorasde ~$psmiitrn! 
I 

urna entwlsta ao EspHto Sento r(ol1clas acusando a Camara de missa, na Qom ele afinou: vereador Realdente Kennody lnwguts Unldade de Sndde d,e 
São Salvador dia 6 2  de novembm de 2015 : 

em Iia~emlfim é de emte ou crpaçho prefeko'. p r o l e  ontem, de uma m i s b  ........................................................ 
Piocessante - CP, i m t m  ele, ln<Rgnado ele s q u  a tribuna 0 ebrlu O veitio, dlwe pre se p m d ~ ~  l~orvdta  unos da APAEdi M a ~ t a b s  dsbms cfdada2 h 

' 
psra a r* que 6 o tugar dele, mas n60 tanpaclue CM organizeçlo cr imima novembro de 201 5 

------ - .-. .......-.... ............ ...... ...... .......... 
Csmpenha de vnansçãomnlra f a h  afloss val 

O vereador cwnewü o UISWO citando o a m o  r e d l r n  Impeiracto pe(o Exmo. S m  pronimda ,,p,,,io ES 1 cie nowmbro.de 2015 
Ged da República. Or. Rodrlgo Janol contra o fmf~#lo de Ilapwilrlm, Dr. Lucimo de Paiva Alvas. Mese 
Manfrid que a pmurador g ra l  diRepdblloa ressalta no agravo lament8veh e'veiponhosos orims6 
pmlicados contra o arerlo muniwpd e a,fiociadade. 'Dehidi wnslgnado aquele md6b'edo peta a vagonhe 
das pessoas de bem. que tamtih. se sentem ' a p u n ~ &  por esse C8sa subsarvleie, omissa e grande 
parceira em tanlos de&$ de wldvta o ~nvalvlrnento emdelitos ,contra a 8drrinLstraçBo pWlbl(ca, 
(alsificapio documen81, fraude am Ilcltaçóes, lavagem de dinhelm e organkaçh cd.mlnosa: Faltou 
constar mtribe wtms apõaa &timas, tala como desapropiqáo a prep de ouo pni ernlqoedmehto de 
tercelms conhecldffi, tudo ~ufi i lente a corra de vergnha Alcspane em sou tilniulo Irld', dls~~t '6c l i .  

~ahfrlni esiavs bmndo por uma coragem nuriua vlata at6 mtão. ele afirmou v, d o  tem msdo de eer 
investigado, pais a que disse ao jornal todos sabwn, se for cassado por dizer e vbrdade. volta para a roga 
e val trabalhar, porque n8o vai compaclFr com a Casa de Lel8 que v m  envarganhendo o rnunlclplo, c m  
raras exceçbes. 

-0 que maie me envergonlia, é o falo de todo que fol levado à Justiça, tu aldo enteiipedamente trezkh s 

esla case ornkss ante tnlos dwvios de conduta pela cmplachola, pelaneglig8ncla, @a mlasao 
agora levantada pelo Mlnlstdtío Wllco- MPI Gsew - Gnipo 6 A W ç ã o  ~speda l  be Combate ao (Xlme 

Oiynizado. E cito cbmo examp(,o, a CPI nw840 delteda em berço sspendldo desde Züi3 e s m  fatos 

.. ...- --.- .-.--.-...-.--.... ........................... 
ClmIkiiios de GrandeVi<dda véo funcionar em horirb 
eqmcial no Oie de RneboG i de nouembm ds 2016 
..-.... --.---..-.--..- ................... ... 

~udsho 6 -de reunloo enbs Prefeltura.AD~RCI '. 

Na FI~ri~Uli!Jra de L6 e m  Marata t a s  d snmnta 
diversas opç8esdefiaros31 de wubrode 2015 

~residbs do E S ~  mpa@o mlor  que a 
capacidade do sisiems, dk TJ 31 de oucibm de 2015 
.................................... agora deixando sob judlce o prefeito Luclano de Palva Alvas. m a d o  a m o  Integrante de uma d............ 

ConTini a Dmgrama@o arnpieh de PBlenal aganimçáo crimlnosa: d i p 8 ~ ~ .  C a p W  do Livm S I  de oumbm d e  2016 
Intermgou aos vereadores Manfinl: Puai a h da sllêncla dessas casas atde condide de suma ............_...._........._................_.__..__........ , 
gravidade, que afronta aos ptinclpius da moralldade, de transpamla. da Iqjalldede e do mpao ao povo Fol um 'no que psbsoii' 31 da whibio de 2016 

' , ..... .--- ...... --.-. ...... ................-.. .. .... da Ibpernhim enxovalhado'? 
, . 

O vereador contliiuau ~finnando que,oausa eemhaza e parceria entre e Câmara e o pre(4to: 'Cswa 
cstranheztr essa paraode criminosa, q-do tambh tramita naJudldáilo pmceseoe ha aera crimlntll e \1a NO ChPmA NEWS 
clvel, envalveiido YsreadoI membro. smsuposto Rachld, cpando aqul nada aconlece. Causa esmheza 
a canduca dmta m a  ao apwhalar aqueles nierscednres de mpelto e que ma conllenm", aegulu 

Entrou pelo caiio 

Se prosperar a Cornlsaão Prccsisante - CP 8beda contra a vlw.prefBita'Vhriane F'qanha, o pe(8lto e ori 
vereadores que o apo~tuq pcdem w entrúdo peh m o  sem enconimrem uma saíde. ~h eMrarn uma CP 
para investigar a miitrataçãlo de um palco para a &@O do Cmfabanl. A den0ncia pmtocotada~elo 
prefeito Ludano de Patva dlz que fol pego RS7.800.W pelo uso do palcaiqua Esquecewe, o denunciante 
que, no ano,passacb de pagcu a mesma emprsaa Piaçu quatro Vezas mais pdo mesmo serviço. 

Casa opressadamenta com processm conba a v t q x t f ~ l l a  cumo se lwse raspons8vrd portodos os \NsTAGMMS 1 
meles p r a t i c w  pala t l tub  Luctano. qusnda buscava ala Ilrnpar o mylolplo das vldos amigados que ' 1 Es~dlmanblzm 

ret;ultam em m a  desgraça sobre os menos favmldos'. I I 
A CSmara de Itspemlrlm, acaba dQ sbnr a terceira C? c o n h  Vlviane Peçarha por ter conuatado o 

palanque para a realização do Cortabani par Rs7.6UD.M) ccfn a empresa Pbçu. 'Pasmem, qoem 
reFreçantw foi Luciano de Paiva. envolvida em i a m  crlmes e que no ano peaoadocaitretou por 

M93.250.00 a mesma ompresa Plaçu para o mesmo serviço praticando utn 0 ~ x 1 1 0  de quatro VEZ- maior. 
E o que fez esse Casa de Leis?' FmalKcxi o dscuso o vereador:,Waja 61ao de paroba para tanta cara de 
pu, t d . a  fdta de vergonha. tanta falta da escnlpuloa com tanla gente conivent4: 

A Ssssão ontem fd regada e dlscursoa cdorosoe. O prefeito Luclano a convite dovereackx Jaan Claude 
esteve na Cwe pew fazerumo breve +te$o de contss. Luclaio dlsse que ehmnlmu a Pialeltura 
parada, que era pwiso  dar conllnutdpde aos serviços. ' ~ a m  o mesmo dlscursafalldlca a10 repeüa 
seguidas vezes o que sempie diz. 'Saúde, eduoapâo Q nosso compmIsso, amanos o povo ele 

itapemirlrn.. 

. ....... Em seguida. vereBd0~8 uswm a TfiWna p a r  doglsem Luclano, destac~e,  que. apenas 08 i - .......-..-..,-..-.... ...--,-.. -..-... - J 



vemadores que o apdarn. Emta. com um discurso repido'b agraesOas a Lfngua Poituguese n b  dizia 
rnulla coisa, bajidaçib gralulta A v m d m  Regina Viam peferlu apenas agredir o J o ~ o  
Becliaia Neto. Neto por sua vez 'descascou' a vefeedora, dizendo que q m a s  ae ahsteve de votar em 
wsto da Exeaillvo. o We não slgniflce k a r  mim, caso a InidaIlva seja coerente. WeMernir usou 
muitas metdfms. mas em suma uiilcou oreraodor ManMnl wbm ês acmqóes relacJwedes a Cfimaa 

G aos ve&adom. Wagnerdos Sairtoe ~egilnl.mou a Tbibuia também para eiogar Luclano. &mardo 
Arwteb prelerlu o sllòncio, está mWdo & documentca e na hxa exap vai 'apmr o Whd: 

I 

) ~ilidamente; um grupo de mulheras, sentadas na ptirneka fila asma na Case de com 6nloo hlcilta de 

j b@ular Lvciano. Quando o profelto foi convidado a oampar a Mesa, elas g d l m  exagemdamde: 

'Prdslio,Luclano o melhor1 Prefelto que n6s amanics, é Isso, malhoc prefelto de,Itapemlrlrn'. Loclano com 
uni so@o amarelo se,&ionava a8 muViems c m  acenas. A ba(ula~1 dumu ai15 o prelsito se ausentar. 
No flffil da fala do Ludano as mulhma ae relltsem da Casade bis. Ao firaai da sssaão das sepultam 
com o se&tádo de Salide Alex Wn~let, uma das m u l h  de b r e ç ~  dadoa com o sectddrio. 

Fonte: w.asplntosanto&da~.com.k 

"Passeiona Pra~e* de Mews shws nan Mun)cWs de Prasldente Kemedy 
Itspemirh retana um praias noverao Caclmthq Castelo, inaugura Unlhde da 
vende aa~ilo Rapsrnlrlm, Guag~l. Sa6de de Mo 8 a h d o r  

Mlmosae Vemta Nwa db 5 
850 bonefídadoe 
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... :: Descriçk de Processo ::. .. 

Não vale como certidão. 

& imprimir 

ProcesSo : 0003613-292015.8.08.0026 Petição Inlcial : 201501696062 
Ação : Procedimento Ordinário Natureza : CíwI 
Valor : R$ 10.000,00 
Vara : iTAPEHlRIM - Ia VARA cÍVEL 
Escaninho atual : AGUARDANDOIDIVERSOS I Aguardando Juntada (desde 
09/12/2015) 

Situação : Tramitando 
Data de Cadastro: 04/ 1212015 

Distribuiçso 
Data : 04/12/2015 15:40 Motiw : Ditribuiç%o por sorteio 

PatTes do Processo 

Requerente 
LUCiANO DE PANA ALVES 

007%7/ES - LARIÇÇA FARIA MELEIP 
Requerido 

GLOBO COMU'NICACAO E PARTICIPACOES s A REDE GLOBO 

X0/22/2015 Protocalizada Petição 201501706269 Petição (outras) 

04/12/2015 Mão Concedida a Medida Liminar 

Ante o exaosto. indefiro o pedido de liminar. 
1 Ver Decisão I 
04/12/2015 Conelusos para decisão MtRAFAEL MURAD BRUMANA 

04 / 12/2015 Recebidos os autos TTAPEMIRIM - la VARA &L ' 

04/12/2015 Remetidos os Autos (outros motivos) da üistribu-eo ao lTAPEWIRIM - la VARA *L JTAPEMTRIM - 
i a  VARA C~VEL 

04/12/2015 Diçtnbuklo por sorteio (Guia de custas no 150245445 vinculada ao protocolo 201501696062 classe 
Procedimento Ordinário) 

Informações do Custas 



DOCUMENTO 10 

Av. Henfique Moscoso, no 1.019 ] sobrelojas 04 e o5 

Ed.Centro da Vila Shopping I Vilavelha1 E5 

CEP zg.100-020 1 Telefone: 27 3063-6298 



Não vale como certidão. 

& Imprimir 

Processo : 0003319-74.2015.8.08.0026 Petição Inicial : 201501548861 Situação : Tramitando 
Ação : Mandado de Segurança Natureza : Fazenda Municipal Data de Ajuizarnento: 05/11/2015 

Vara: TTAPEMIRIM - la VARA CÍVEL 

Distribuição 
Data : 05/11/2015 16:05 Motivo : Distribuição por sorteio 

Partes do Processo 
Autoridade coatora 

CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEMIRIM ES 
Impetrante 

VIVIANE DA ROCHA PECANHA SAMPAIO 
15728/ES - HEUO DEIVID AMORIM MAIDONADO 
18810/ES - LEANDRO JOSE DONATO SARNAGUA 
009133/ES - FLAVIO COUTINHO SAMPAIO 

Litisconsorte Passivo 
PREFETTURA MUNICIPAL DE TTAPEMIRIM-ES 

Juiz: RAFAEL MURAD BRUMANA 

Decisão 

N ú m e r o  do Processo:  0003319-74.2015.8.08.0026 

R e q u e r e n t e  : VIVIANE DA ROCHA PECANHA SAMPAIO 

Requer ido:  CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEMIRIM ES, PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITAPEMIRIM-ES 

DECISÃO 
Vistos etc. 
Cuida-se de mandado de segurança impetrado por Viviane da Rocha Peçariha em face 
da Câmara de Vereadores de Itapemirim e da Prefeitura Municipal de Itapemirim, 
através do qual requer a "...suspensão imediata dos Processos de Cassação em trâmite 
na Câmara Municipal de Itapemirim, registrados sob os no 771/2015, 77212015 e 
86212015" (f. X), alegando que eles foram iniciados de denúncias encaminhadas pela 
Prefeitura Municipal de Itapemirim e não por eleitor, ao contrário do que determina o DL 
201 de 1967. 
Foram juntados documentos (ff. 18-121). 
É o relatório. Decido. 
De início, cumpre lembrar que no mandado de segurança, poderá o julgador, nos casos 
em que houver fundamento relevante e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da 
medida, caso seja finalmente deferida (art. 7, 111, da Lei n.0 10.016 de 2009), conceder 
a liminar pretendida, total ou parcialmente. 



Com efeito, a questão de mérito do presente mandado de segurança se resume à 
interpretação do disposto no art. 50, I, do Decreto Lei 201 de 1967, quanto a condição 
do autor da denúncia para fins de abertura de processo de cassação de prefeito. 
A disciplina constitucional do processo de responsabilização dos agentes políticos 
acentua a distinção que se faz entre as infrações penais comuns submetidas a 
julgamento perante um órgão investido de jurisdição e apuradas mediante critérios 
jurídicos e as infrações de índole política, denominadas crimes de responsabilidade, pela 
CF/88, ou infrações político-administrativas, pela doutrina, submetidas a julgamento 
perante um órgão político e apuradas mediante critérios também políticos. 
No caso, a Câmara de Vereadores de Itapemirim deliberou pela abertura de processo 
em face da impetrante, vice-prefeita, por atos em tese cometidos quando a frente do 
executivo municipal, cuidando-se, portanto, de processo destinado a apurar infração 
político-administrativa. 
Importa destacar, nesse contexto, que a extensão do controle jurisdicional sobre o ato 
político em questão (abertura de processo visando a cassação de detentor de mandato 
eletivo) está circunscrita a análise de sua legalidade, no que tange a higidez formal do 
processo. 
Na lição de Hely Lopes Meirelles: 

O processo de cassação de mandato pela Câmara é independente de qualquer 
procedimento judicial, mas pode ser revisto pela Justiça nos seus aspectos formais e 
substanciais de legalidade, ou seja, quanto a regularidade do procedimento a que está 
vinculado e à existência dos motivos autorizadores da cassação. O que o Judiciário não 
pode é valorar os motivos, para considerar justa ou injusta a deliberação do plenário, 
porque isto é matéria interna corporis da Câmara e sujeita unicamente ao seu juízo 
político. Mas o Judiciário pode - e deve - sempre que solicitado em ação própria, 
verificar se foram atendidas as exigências procedimentais estabelecidas pela lei e pelo 
regimento interno e se realmente existem os motivos que embaçaram a condenação, e 
se estes motivos se enquadram no tipo definido como infração político-administrativa 
(do prefeito) ou falta ético parlamentar (do vereador). Se encontrar ilegalidade na 
tramitação do processo, bem como inexistência ou desconformidade dos motivos com as 
infrações tipificadas na lei, o Judiciário pronunciará a invalidade do procedimento ou do 
julgamento impugnado. (Direito Municipal Brasileiro, 7a edição, págs. 519/520) 

A respeito da matéria, disciplina o Decreto-lei n.0 201/67: 

Artigo 5.O - O processo de cassação do mandato do Prefeito pela Câmara, por infrações 
definidas no artigo anterior, obedecerá ao seguinte rito, se outro não for estabelecido 
pela legislação do Estado respectivo: 
I - A denúncia escrita da infração poderá ser feita por qualquer eleitor, com a exposição 
dos fatos e a indicação das provas. Se o denunciante for Vereador, ficará impedido de 
voltar sobre a denúncia e de integrar a Comissão processante, podendo, todavia, 
praticar todos os atos de acusação. Se o denunciante for o Presidente da Câmara, 
passará a Presidência ao substituto legal, para os atos do processo, e só votará se 
necessário para completar o quorum de julgamento. Será convocado o suplente do 
Vereador impedido de votar, o qual não poderá integrar a Comissão processante. 

No caso dos autos, os documentos de ff. 33-43 demonstram que os processos 
administrativos nos 77212015 e 771/2015, visando a cassação da impetrante, foram 
iniciados de denúncias encaminhadas pelo Município de Itapemirim, através de seu 
procurador. 



Ocorre que, nos termos da lei de regência, o processo de cassação do prefeito deve ser 
iniciado através de denúncia feita por algum eleitor. Não há, em juízo de cognição 
sumária, autorização para que seja feito através de denúncia encaminhada em nome do 
próprio Município, subscrita por seu procurador. . . 

Não se trata de apego ao formalismo, mas de fiel cumprimento da lei, providência que 
se espera já que o próprio legislador impôs condição específica para o gozo da 
prerrogativa, não cabendo ao Judiciário alargá-la ao arrepio da lei. 
Por conseguinte, a questão da legitimidade ativa/passiva é crucial para a instauração de 
qualquer processo (na espécie, o político/administrativo) sob pena de ofensa a 
legislação, que exige, como pressuposto da denúncia, que ela seja formulada por 
eleitor, pelo que sua inobservância pode, em tese, acarretar a nulidade do processo. 
Vislumbro, por outro lado, risco de ineficácia da sentença a ser proferida no caso de 
conclusão do processo de cassação eivado de possíveis irregularidades, já que, 
ponderando os riscos, tenho que estes se fazem consideravelmente maiores em 
desfavor da impetrante, dada a gravidade e ao caráter pinnitivo do processo politico- 
administrativo de cassação do mandato. 
Em suma, entendo que-estão presentes os requisitos para que a medida liminar seja 
deferida. 
Ante o exposto, defiro o pedido de liminar, na forma autorizada pelo artigo 7O, 111, da 
Lei 12.016 de 2009, determinando a Câmara de Vereadores de Itapemirim que 
suspenda, até ulterior deliberação, os processos administrativos nos 771 e 772, ambos 
de 2015. 
Notifique-se a autoridade impetrada (Presidente da Câmara de Vereadores de 
Itapemirim) para tomar ciência da presente decisão e prestar informações em 10 dias, 
Dê-se ciência à Procuradoria-Geral do Município, enviando-lhe cópia da inicial, sem 
documentos, para que, querendo, ingresse no feito. 
Intimar o impetrante para ciência da presente decisão. 

ITAPEMIRIM, 10/11/2015 

RAFAEL MURAD BRUMANA 

Juiz de Direito 

Dispositivo 
Ante o exposto, defiro o pedido de liminar, na forma autorizada pelo artigo 70,111, da Lei 12.016 de 2009, determinando a 
Câmara de Vereadores de Itapemirim que suspenda, até ulterior deliberação, os processos administrativos nos 771 e 772, ambos 
de 2015, 



PODER JUDICIARIO 
ESTADO DO ESP~RITO SANTO 
ITAPEMIRIM - I" VARA CC~VEL 

solicitado em açào própria, verificar sc foram atendidas as csigtncias 
procedimentais estabelecidas pela lei e pelo regimento interno e se realmente 
crtistem os motivos que ernbasaram a condenaçào, e se estes motivos se 
enquadram no tipo definido como infração político-administrativa (do prefeito) ou 
falta ttico parlamentar (do vereador). Se encontrar ilegalidade na tramitaçao do 
processo, bem como inexistência ou desconformidadc dos motivos com as 
infraçdes tipificadas na lei, o Judiciário pronunciará a invalidade do procedimento 
ou do julgamento impugnado. (Direito Municipal Brasileiro, 7" ediçao, págs. 
5 191520) 

Com efeito, em que pese o documento de f. 64 demonstrar que a noticiante não ~ o & ~ r o v o u  o 

seu registro de quitação eleitoral quando da apresentação da denúncia, é certo que não há 

comprovação de que ela não ostenta a condição de eleitora. 

Por outro lado, a Comissão Processante ainda não apreciou a defesa administrativa formulada 

pela impetrante, na qual ela arguiu a questão posta neste mandado de segurança. 

Neste caso, não vislumbro urgência que justifique o pedido de liminar, pois a matéria em 

discussâo ainda será objeto de deliberação pelo Plenário do legislativo, após o parecer da Comissão 

Processante, em razão da defesa escrita apresentada no processo de cassação. 

Ante o exDosto, indefiro o ~ e d i d o  de liminar. 

Notifique-se a autoridade impetrada (Presidente da Câmara de Vereadores de Itapemiriin) para 

tomar ciência da presente decisão e prestar informações em 10 dias. 

Dé-se ciência a Procuradoria-Geral do Município, enviando-lhe cópia da inicial, sem 

documentos, para que, querendo, ingresse no feito. 

Intimar o impetrante para ciência da presente decisão. 

Após, dê-se vista ao Ministério Público para manifestação. 

Itapemirim/ES, 17 de dezembro de 20 15 
0 

Rafael A y d  Brumana 
- Juiz d Direito - 
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